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ATA DA PRIMEIRA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DE 2017 DO CONSELHO 1 

UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS. Aos vinte e um 2 

dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e dezessete, às nove horas, reuniu-se o Conselho 3 

Universitário da Universidade Estadual de Campinas, em sua sede, no prédio da Reitoria II, 4 

Cidade Universitária “Zeferino Vaz”, em Barão Geraldo, Campinas, sob a presidência do 5 

MAGNÍFICO REITOR, Professor Doutor JOSÉ TADEU JORGE, e com o comparecimento 6 

dos seguintes conselheiros: Adilton Dorival Leite, Akebo Yamakami, Alberto Luiz Serpa, 7 

Andréia Galvão, Angel Pontin Garcia, Ângela Fátima Soligo, Augusto Cesar da Silveira, 8 

Carmino Antonio de Souza, Diego Machado de Assis, Dirce Djanira Pacheco e Zan, Eduardo 9 

Gurgel do Amaral, Eduardo Vicente Bilbao, Fábio Bonetto Rosa, Flávio Luís Schmidt, Flávio 10 

Ribeiro de Oliveira, Francisco de Assis Gomes Neto, Francisco Hideo Aoki, Gláucia Maria 11 

Pastore, Guilherme Victor Montenegro, Iuriatan Felipe Muniz, Ivan Felizardo Contrera Toro, 12 

João Batista de Miranda, João Ernesto de Carvalho, João Frederico da Costa Azevedo Meyer, 13 

João Raimundo Mendonça de Souza, Joaquim Antonio Graciano, José Claudio Geromel, 14 

Lauro Tatsuo Kubota, Leandro Palermo Junior, Luísa Andréia Gachet Barbosa, Luiz Carlos 15 

Kretly, Luiz Carlos Zeferino, Manoel Barros Bertolo, Marco Antonio Garcia de Carvalho, 16 

Maria Isabel Pedreira de Freitas, Maria Silvia Viccari Gatti, Marina Sangoi de Oliveira Ilha, 17 

Mário Roberto Maróstica Junior, Marisa Masumi Beppu, Miguel de Arruda, Munir Salomão 18 

Skaf, Newton Cesario Frateschi, Paulo Sérgio Fracalanza, Plinio Trabasso, Rachel 19 

Meneguello, Roberto Luis do Carmo, Roberto Perez Xavier, Ronaldo Aloise Pilli, Ronaldo 20 

Ferreira dos Santos, Sedi Hirano, Silvia Elaine Santos de Castro, Toyoko Watanabe Takao, 21 

Vanessa Petrilli Bavaresco, Victoria Ferraro Lima Silva e Walkiria Hanada Viotto. Também 22 

esteve presente a representante suplente dos servidores técnico-administrativos Silvana 23 

Pinheiro Migliaccio. Como convidados especiais, compareceram os professores: Adriana 24 

Nunes Ferreira, Julio Cesar Hadler Neto, Lucilene Reginaldo, Mário Augusto Medeiros da 25 

Silva, Paulo Cesar Montagner; o doutor Jurandir Zullo Junior; os senhores Antonio Alves 26 

Neto, Marcos Zanatta e Maria Aparecida Quina de Souza; os acadêmicos Bruno Ribeiro 27 

Ferreira, Gustavo Reis de Araujo, Mariel Mitsuru Nakane Aramaki, Taina Aparecida Silva 28 

Santos e Teófilo de Souza Carmo Reis. Justificaram ausência à Sessão os seguintes 29 

conselheiros: Jorge Sidney Coli Junior; Jesus José Ranieri; Guilherme Elias Pessanha 30 

Henriques; Francisco Haiter Neto; Fernando Augusto de Almeida Hashimoto; Grácia Maria 31 

Navarro; João Marcos Travassos Romano, sendo substituído pelo conselheiro Akebo 32 

Yamakami; Cláudio José Servato, sendo substituído pela conselheira Toyoko Watanabe 33 

Takao; Rosana Aparecida Baeninger, sendo substituída pelo conselheiro Roberto Luis do 34 

Carmo; Paulo Sérgio Saran, sendo substituído pelo conselheiro Augusto Cesar da Silveira; 35 

Guilherme Araújo Wood, sendo substituído pela conselheira Vanessa Petrilli Bavaresco; 36 

Maria Helena Ribeiro de Checchi Scarcello; Claudiney Rodrigues Carrasco, sendo substituído 37 

pelo conselheiro Carmino Antonio de Souza; Léo Pini Magalhães, sendo substituído pelo 38 

conselheiro Mario Roberto Maróstica Junior; Alexandre Leite Rodrigues de Oliveira; e 39 

Marcelo Brocchi. Em seguida, dá as boas-vindas à nova representação discente: da Pós-40 
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Graduação: como Titulares, Silvia Elaine Santos de Castro, do IFCH; Eduardo Vicente 1 

Bilbao, da FCM; Maria Helena Ribeiro de Checchi Scarcello, da FOP; e Camilo Calandreli, 2 

do IA. Como Suplentes: Alex Lucchesi de Oliveira, do IC; Wesley Heleno Pietro, da FEQ; 3 

Eliezer Emanuel Ferreira, da Feec; e Fabricio Nogueira Ditzz de Souza, da Feec. Da 4 

Graduação: como Titulares, Guilherme Victor Montenegro, do IG; Carolina Bonomi de 5 

Menezes Guerra, do IFCH; Bruno Liporaci Silva, do IFCH; Victoria Ferraro Lima Silva, da 6 

FE; e Fábio Bonetto Rosa, do IFGW. Como Suplentes: Bruno Ribeiro Ferreira, do IFCH; 7 

Filipe Surian Ferreira, do IA; Mariah Grimaldi e Cruz, da FCA; Rogério Favaro dos Santos, 8 

do ProFIS; e Jessé de Lacerda Paulino, do IFGW. Informa que o professor Marco Antonio de 9 

Carvalho Filho, da representação docente MS-3, solicitou afastamento por estar realizando 10 

estágio de pesquisa no exterior, passando à titularidade o professor Plinio Trabasso. Havendo 11 

número legal, o MAGNÍFICO REITOR dá início à Primeira Sessão Extraordinária do 12 

Conselho Universitário da Universidade Estadual de Campinas do ano de 2017, que tem como 13 

pauta a divulgação e discussão do relatório do Grupo de Trabalho responsável pela 14 

organização das audiências públicas que debateram a política de cotas na Unicamp. Ficou 15 

combinado, no ano passado, que em fevereiro, após a realização das audiências públicas, que 16 

ocorreram nos meses finais do ano passado, haveria uma sessão extraordinária do Conselho 17 

Universitário em que o relatório seria apresentado e debatido. O trabalho foi coordenado por 18 

um grupo definido pela Portaria GR-050/2016, composto pelos seguintes membros: 19 

professora Rachel Meneguello, Pró-Reitora de Pós-Graduação; professora Lucilene 20 

Reginaldo; professor João Frederico da Costa Azevedo Meyer, Pró-Reitor de Extensão e 21 

Assuntos Comunitários; professor Julio Cesar Hadler Neto; professor Mário Augusto 22 

Medeiros da Silva; acadêmicos Gabriela Nascimento Ananias, Taina Aparecida Silva Santos, 23 

Mariel Mitsuru Nakane Aramaki, Gustavo Reis de Araujo e Teófilo de Souza Carmo Reis. O 24 

GT convidou algumas pessoas ao longo dos trabalhos, e talvez a professora Rachel, que 25 

presidiu o grupo, ou qualquer um dos demais membros do GT, possa fazer alguma referência 26 

a isso. Acha que devem começar pela apresentação do relatório que foi encaminhado aos 27 

conselheiros para ciência. A Conselheira RACHEL MENEGUELLO diz que a composição do 28 

GT foi elaborada pensando nas representações do movimento estudantil, que estiveram 29 

presentes durante toda a mobilização, como a Frente Pró-Cotas, o Núcleo de Consciência 30 

Negra, entre outros grupos. A professora Adriana Nunes Ferreira foi convidada a se juntar ao 31 

grupo ao longo dos trabalhos por fazer parte do Penses, órgão que auxiliou na elaboração das 32 

audiências e no trabalho de transcrição, e ela passou integrar os trabalhos e as reflexões que 33 

produziram no relatório final. A professora Adriana encontra-se presente hoje, juntamente 34 

com os colegas do GT. O Grupo, após concluídos os trabalhos, definiu que o professor Julio 35 

Hadler poderia fazer a melhor apresentação dos trabalhos e dos resultados, por isso passa a 36 

palavra a ele. O Conselheiro JULIO CESAR HADLER NETO diz que dividirá sua fala em 37 

três partes. Na primeira, abordará o relatório que os conselheiros têm em mãos, colocando 38 

alguns detalhes do que foi feito e uma certa profundidade. Na segunda parte, exporá um texto 39 

opinativo seu, baseado em muito do que está no relatório. E na parte final, colocará a proposta 40 
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do GT para esta Casa e a divisão dos alunos com ou sem cotas etc., que seria o cerne de um 1 

debate que poderia ocorrer. Como já foi aqui mencionado, esse GT fez várias reuniões. 2 

Primeiro ele demarcou os temas para as três audiências, que foram os que constam às folhas 4 3 

da pauta: na primeira, “Cotas e ações afirmativas: perspectiva histórica e o papel da 4 

universidade pública no Brasil”, que teve como professores convidados Luiz Felipe de 5 

Alencastro, que é ex-docente da Unicamp, atualmente professor da FGV e especialista na 6 

área; José Jorge de Carvalho, antropólogo da UnB; e João Paulo Tukano, índio da etnia 7 

Tukano e professor da Universidade do Amazonas. A segunda audiência pública ocorreu em 8 

17 de novembro, com o tema “Cotas e ações afirmativas: experiências nacionais e 9 

internacionais”. Os palestrantes foram Jocélio Teles dos Santos, da UnB, antropólogo e 10 

especialista no assunto; a procuradora Dora Lúcia de Lima Bertulio, de cuja fala seus colegas 11 

professores do GT não gostaram muito, por ter fugido um pouco do tema, mas ele adorou, e 12 

boa parte da sua apresentação é baseada na fala dela, que colocou elementos históricos que 13 

achou muito importantes; e Tatiane Cosentino Rodrigues, professora da Universidade Federal 14 

de São Carlos, que veio trazer a experiência de São Carlos na área. A terceira audiência 15 

pública, realizada no dia 12 de dezembro, teve como tema “Cotas e ações afirmativas: o Paais, 16 

seus alcances e limites”, em que foram palestrantes o professor Renato Pedrosa, da Unicamp; 17 

professor Edmundo Capelas, coordenador da Comvest; João Feres Júnior, da Universidade do 18 

Estado do Rio de Janeiro, ex-aluno da Unicamp; e a professora Amélia Artes, da Fundação 19 

Carlos Chagas, de São Paulo. Cabe mencionar que para chegar a esses palestrantes foram 20 

convidados vários outros, alguns não puderam, outros deram respostas interessantes, como 21 

Peter Fry, antropólogo muito conceituado, inglês radicado no Brasil há muito tempo, que foi 22 

professor da Unicamp, e que falou que não viria discutir um tema que ele considera batido, já 23 

que, em 2012, por unanimidade, o Supremo Tribunal Federal votou pela constitucionalidade 24 

do tema. Todas as audiências ocorreram no auditório da Faculdade de Ciências Médicas, 25 

seguindo o edital que estabelecia horário para início, às 14h, e término, às 17h. Primeiro 26 

falavam os palestrantes, depois era aberta a palavra aos grupos que quisessem se manifestar. 27 

Houve grupos bastante ativos, como Educafro, Frente Pró-Cotas, Núcleo de Consciência 28 

Negra da Unicamp, membros de vários cursinhos populares da região de Campinas e outras 29 

entidades. Essas manifestações variaram desde falas apaixonadas pelo tema até discursos 30 

muito consistentes e com conteúdo bastante interessante. O relatório do GT fez um resumo de 31 

todas as falas, que foram gravadas e transcritas. No processo consta cópia das transcrições, 32 

caso alguém deseje consultar. Cada membro do GT resumiu a fala de um professor, depois os 33 

resumos foram lidos perante todo o grupo, em uma reunião que se iniciou às 9h30min e 34 

terminou às 22h20min. Foi tudo lido e debatido para que chegassem à versão do relatório 35 

final. Às folhas 58, há o encaminhamento do GT para discussão, com um gráfico feito pela 36 

acadêmica Mariel contendo a distribuição que o GT propõe para o vestibular. O relatório é 37 

fiel ao que as pessoas falaram, inclusive em vários momentos há citações literais, grafadas em 38 

itálico, das falas. Em seguida, se sente na obrigação de colocar uma posição pessoal sobre o 39 

assunto. Foi diretor do IFGW de 2005 a 2010, na época da instalação do Paais, e considerava 40 
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o sistema melhor do que cotas. Sempre defendeu isso, mas quando fez uma análise mais 1 

aprofundada dos documentos oriundos das falas nas audiências, e tendo já assistido a uma 2 

palestra contundente do professor Alencastro no Instituto de Economia, há mais de um ano, 3 

ficou chocado e acabou mudando de opinião, e hoje é favorável a cotas. É descendente de 4 

imigrantes europeus, tem sangue alemão, italiano, português, pessoas que chegaram pobres ao 5 

Brasil mas que encontraram condições de trabalho, o que não ocorreu com os negros, então 6 

foi isso que o fez mudar de ideia. Lerá um texto no qual coloca que razões históricas 7 

justificam o pleito de cotas: “Na exposição do professor Alencastro, e não foi a primeira que 8 

assisti dele sobre esse tema, ele coloca números que me chocaram. De 1500 a 1850, o número 9 

estimado de africanos trazidos para o Brasil, durante o longo período de tráfico negreiro, foi 10 

de 4,8 milhões, ao passo que o número de portugueses que aqui aportaram foi de 750 mil, 11 

quase sete vezes mais negros do que portugueses. É por essa razão que somos o país com 12 

maior número de afrodescendentes fora da África.” Cita uma fala do professor Alencastro: 13 

“Este é o ponto de partida para pensar a questão de cotas étnico-raciais.” Já segundo a 14 

procuradora Dora Bertulio, “A partir da pressão da Inglaterra para que se cessasse o tráfico 15 

negreiro, no século XIX, as várias leis aqui editadas que acabaram levando à abolição dos 16 

escravos estabeleceram o tratamento do negro como um ser inferior, na prática substituindo a 17 

escravidão pelo racismo. A Lei de Terras, de 1850, vetava à população negra a posse de terra, 18 

o que impunha obstáculos na construção de uma vida digna e impedia que a população negra 19 

tivesse igualdade de condições com a população branca. O Artigo 18 dessa mesma lei 20 

concedia ao governo a possibilidade de pagar para que imigrantes europeus viessem para o 21 

Brasil trabalhar nas terras, comprometendo-se inclusive a garantir aos recém-chegados boas 22 

condições de trabalho. Tal tratamento respeitoso é absolutamente distinto daquele reservado 23 

aos negros, mesmo aos que não fossem escravos. Assim, não tem nenhum fundamento a 24 

aparente indolência dos negros frente ao trabalho, pois eles não prosperaram, ao passo que os 25 

imigrantes alemães, italianos, japoneses, entre outros povos que aqui vieram conseguiram 26 

fazer. A Lei do Ventre Livre declarou livres os filhos de mulheres escravizadas, mas eles 27 

teriam de permanecer, até os 21 anos, sob a guarda do proprietário de suas mães, 28 

evidentemente trabalhando para o fazendeiro. A mesma lei declarou livres os escravos 29 

abandonados, mas esses ficaram sob constante vigilância do Estado e tinham de exibir 30 

contrato de trabalho para desfrutar de sua liberdade. A Lei dos Sexagenários, de 1885, tornou 31 

libertos os escravos com mais de 60 anos de idade e garantiu ao proprietário do mesmo uma 32 

indenização a ser paga pelo governo.” Então, pessoas com mais de 60 anos, mais de 100 anos 33 

atrás, com péssima saúde, estavam livres, mas sem onde morar, sem emprego, sem 34 

absolutamente nada. “O que essa lei garantiu aos idosos libertos? Nada, e ainda trazia 35 

restrição à mobilidade e trânsito dos escravos libertos, novamente se configurando como uma 36 

desigualdade de condições com a população branca. Normas que regiam municípios e vilas 37 

não traziam distinção entre negros, tratando todos os negros como escravos. Por exemplo, na 38 

cidade de Campinas, um negro liberto não poderia, por exemplo, atuar como caixa de um 39 

estabelecimento comercial, pois a norma vetava negros em tal posição.” Antes de falar sobre a 40 
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República, lerá a Lei nº 3.353, de 13 de maio de 1888: “A Princesa Imperial Regente, em 1 

nome de Sua Majestade o Imperador, o Senhor Dom Pedro II, faz saber a todos os súditos do 2 

Império que a Assembleia Geral decretou e ela sancionou a seguinte lei: ‘Artigo 1°: É 3 

declarada extinta desde a data desta lei a escravidão no Brasil. Artigo 2°: Revogam-se as 4 

disposições em contrário.’” Os escravos estavam livres, mas não tinham direito às terras. 5 

Dessa forma, não é por acaso que essa lei coincide com o início da construção de favelas no 6 

Rio de Janeiro. “No período da República, com as políticas de incentivo de imigração 7 

europeia e financiamento de colônias de imigrantes e a total ausência de políticas destinadas à 8 

população negra, ficou estabelecida a naturalização da ideologia racista no Brasil.”, como 9 

colocou a professora Dora. “É importante fazer esse relato histórico para compreender que 10 

somos um país racista porque fomos formados como um país racista, e precisamos reconhecer 11 

isto, pois, sem fazê-lo, não conseguiremos enfrentar os problemas causados pelo racismo.” É 12 

o que estão fazendo aqui, hoje. “Naturalizou-se a ausência de negros em espaços 13 

sofisticados”, como este espaço em que estão, “e, como efeito da naturalização, a população 14 

branca sequer nota que está em um espaço segregado, no qual ela é protagonista, de forma 15 

que se tem a ilusão de que ser branco não faz diferença na vida das pessoas brancas, quando é 16 

justamente o contrário. O fato de ser branco é que permite estar em todos os espaços e ter a 17 

sensação de que o seu pertencimento racial é irrelevante, pois para a população negra a 18 

entrada em diversos espaços está condicionada à possibilidade de aceitação em tais espaços.” 19 

Estão falando da República. Em 1930, Abdias Nascimento aparece como um lutador da causa. 20 

Saltando para a Constituição de 1988, percebem que ela teve um olhar para essa questão: o 21 

Artigo 3º requer uma sociedade livre de discriminação, o Artigo 4º regula a obrigação do 22 

Estado frente aos compromissos internacionais. O professor Pedrosa citou em sua fala a 23 

convenção ocorrida em Durban, na África, em 2001, onde o Brasil se comprometeu, entre 24 

outras coisas, a não fazer discriminação, especialmente em educação, e a manter o estudante 25 

jovem que entra nas escolas. Isso é algo que a Unicamp vem fazendo, mas é uma obrigação, é 26 

um tratado internacional assinado pelo Brasil. E o Artigo 5º da Constituição estabelece a 27 

criminalização do racismo. Voltando ao professor Alencastro, ele expõe que, “a respeito da 28 

diferenciação entre a natureza das políticas de ação afirmativa dirigidas às populações negra e 29 

indígena, população negra é maioria no Brasil e, em consequência disso, a política de cotas a 30 

ela dirigida não é uma política de reparação memorialista, por dívidas do passado e, sim, uma 31 

política fundamental para consolidação da democracia brasileira. As cotas indígenas, elas, 32 

sim, têm um efeito de reparação e da garantia de que esta etnia possa manter a sua cultura de 33 

forma autônoma.” Essa foi a argumentação a respeito da questão histórica, que propiciou sua 34 

mudança de opinião. Em seguida, abordará rapidamente o fato de que utilizar como critério a 35 

escola pública não é um proxy de baixa renda. Como notou o professor Feres Júnior na 36 

terceira audiência, pelo fato de a comprovação de renda no Brasil ser complexa, admitiu-se 37 

que alunos de baixa renda faziam ensino médio em escolas públicas. Os dados, porém, não 38 

mostram isso. O professor mencionou: “Dados disponibilizados pela Comvest mostram que 39 

grande parcela dos alunos egressos de escolas públicas que conseguem entrar na Unicamp 40 
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pelo Paais são provenientes de escolas técnicas, ou ‘escolas-modelo’, as quais já possuem 1 

provas muito concorridas em sua admissão. Tal fato foi apontado por um integrante do 2 

Núcleo de Consciência Negra na sessão plenária da terceira audiência.” Como já citou, houve 3 

várias intervenções desses grupos bastante qualificadas, e separou uma delas como forma de 4 

homenagear essas pessoas, que realmente trabalharam nisso: “Nesses 12 anos de vigência da 5 

política de ação afirmativa, dos 39.358 estudantes que ingressaram na Unicamp, 12.991 6 

utilizaram o Paais, o que contabiliza 33%. Uma análise crítica do programa adotado pela 7 

Unicamp demonstra que ele não é tão eficiente quanto se propõe, em termos de inclusão 8 

social. Desses 12.991 estudantes que usufruíram do Paais, 53% são provenientes de escolas 9 

técnicas estaduais, de institutos federais ou colégios militares.” Em outra ocasião, fez um 10 

estudo sobre o exame do Enem, em 2012 ou 2013, e é gritante a diferença de pontuação entre 11 

as escolas públicas comuns e aquelas que foram mencionadas. Ou seja, “são provenientes de 12 

escolas que aplicam provas de seleção, conhecidas como vestibulinhos, além de serem 13 

reconhecidas enquanto escolas-modelo. As escolas-modelo, por sua vez, compõem 5% das 14 

escolas do Estado de São Paulo.” Portanto, 5% das escolas do Estado de São Paulo são 15 

responsáveis pelo ingresso de 53% dos alunos do Paais, segundo o censo escolar de 2014. 16 

“Em 2016, a despeito das declarações ansiosas da Unicamp, o resultado não foi tão diferente. 17 

Dos 1.544 estudantes matriculados e beneficiados pelo Paais, 58% são provenientes dessas 18 

escolas ditas modelo. Outro fato que salta aos olhos da análise sobre esses dados de Paais é 19 

que quase um terço dos integrantes que se beneficiam dessa política é oriundo da cidade de 20 

Campinas, resultado que em um primeiro momento parece ser satisfatório, mas se torna um 21 

balde de água fria uma vez que 68% dos estudantes são provenientes apenas de cinco escolas: 22 

Cotuca, Cotil, Etecap, Escola Técnica Bento Quirino e Culto à Ciência.” Então, esse é o 23 

argumento forte através do qual o GT defende que escola pública não pode ser o único 24 

critério, é preciso considerar a renda também. Mesmo que seja difícil medir, é preciso aliar os 25 

dois fatores, escola pública e renda. Em seguida, abordará uma nova episteme, que para ele é 26 

um termo novo, chamaria de nova epistemologia, que é a que se acaba obtendo com um olhar 27 

mais amplo, integrando aos brancos os pretos, pardos e índios. Embora seja um pouco 28 

desconexa, citará uma parte da transcrição da fala do índio Tukano, que abordou alguns 29 

pontos interessantes, e depois fechará com a fala de um antropólogo, que em quatro linhas 30 

coloca o que o índio falou em 10 minutos. Segundo Tukano: “Para nós indígenas não é justiça 31 

social, nós não queremos que seja uma justiça social, nós queremos que as universidades, o 32 

Estado nos olhem como diferentes, como povos diferentes, com a epistemologia diferente. 33 

Com isso, o nosso olhar, ao olhar dos professores, ao olhar dos reitores, ao olhar dos Estados, 34 

pode mudar. Universidade, programas, ou professores, querem a presença dos índios nas 35 

universidades? Se nós queremos tratar como diferentes, então vamos levar a questão a sério 36 

em relação aos povos indígenas. Eu estou povos indígenas. Ou quero mostrar a minha 37 

epistemologia dentro do programa? E qual é a disponibilidade dos professores para isso? 38 

Bom, primeiro vou ter de dizer, vocês já nos pesquisaram há séculos, vocês produziram 39 

conceitos, não sei o que sobre nós. Se é para fazer antropologia, primeiro eu quero estudar 40 
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você, antropólogo. [Ele deve estar conversando com o antropólogo] Depois, acabei 1 

percebendo que a lógica Tukano não tinha categorias, ou conceitos, para dialogar com a 2 

ciência, de onde tive de retomar para o meu pensar o meu pensamento. Então, essa 3 

experiência nos coloca um desafio maior, ou seja, para pensar nosso pensamento nós 4 

indígenas precisamos descontruir conceitos que nós aprendemos nas universidades, que são 5 

cristalizadas. Nós precisamos quebrar esses grilhões e não é fácil quebrar esses grilhões, essas 6 

verdades cristalizadas, verdades que te conduzem a um pensamento universal.” Depois ele 7 

comenta que esteve em Dourados, no Mato Grosso do Sul, e que “fiquei sem palavras, sem 8 

noção do que estava olhando ali. Em outras palavras, a terra sendo estuprada, sem dó. Você 9 

vê aquele campo, aquela terra sem mata, sem animais, sem água. Para mim que venho do 10 

norte isso não cabe na minha cabecinha para entender o que está acontecendo ali. Para nós, a 11 

água, a terra, a floresta, o céu, o ar, não estão desvinculados, estão interligados, ali a mata é a 12 

cobertura de uma casa de um ser, é um ser que mora ali tanto quanto eu. A água está aí, mas 13 

estão aí os campos abertos e parece que esse povo não gosta da mata, dos animais. E pior 14 

ainda, distribuem câncer, a gente morre de câncer a partir dessa lógica, o mal distribuindo 15 

para nós essas lógicas. Então, nós temos muito a contribuir, nós povos indígenas, a partir da 16 

nossa epistemologia. A minha pergunta é sempre essa: as universidades estão preparadas para 17 

isso? Os professores estão preparados para isso? Os programas estão abertos ao diálogo, de 18 

fato?” Todas essas questões aparecem nas palavras do professor José Jorge de Carvalho: 19 

“Desse modo, as universidades como a Unicamp, ao seguir rigorosa e orgulhosamente o 20 

modelo eurocêntrico, ou sua variante euro-americana, não reconhece outras formas de 21 

conhecimento, indígenas, afro-brasileiras, quilombolas, para além dos limites estabelecidos 22 

pelo modelo ocidental dominante. Assim, a exclusão epistêmica produz uma dupla exclusão, 23 

retirando o afastamento dos sujeitos não brancos dos espaços de produção de conhecimento.” 24 

Ele faz uma observação sobre a USP, mas que acha que cabe para a Unicamp, feita ao folhear 25 

o livro em comemoração aos 50 anos da Universidade de São Paulo: “Uma universidade 26 

inteira de conhecimento branco, com professores brancos, alunos brancos e na sua maioria das 27 

vezes com funcionários também brancos”. E, finalmente, lerá um trecho seu, uma versão 28 

preconceituosa de um físico que tenta entender um pouco o mundo em que está vivendo: “A 29 

episteme branca ocidental cristã tem levado, desde o advento da idade média, a um 30 

impressionante e aparentemente exponencial aumento do conhecimento em várias áreas do 31 

saber, especialmente o saber técnico. A pergunta é se há riscos na continuidade dessa corrida 32 

desmesurada. Responde que sim. Um dos pilares dessa episteme é o capitalismo voraz, que 33 

visa sempre à maximização dos lucros.” Ou seja, se fosse apenas lucro estava bom, mas é a 34 

maximização, é lucro sempre a mais. “Maximizar significa correr, buscar sempre mais, 35 

acumular mais – Piketty que o diga – explorando recursos e consequentemente poluindo um 36 

planeta finito e limitado e que tem uma dinâmica de vida sofisticada que não entendem, tem 37 

uma dinâmica de ventos, correntes marítimas, chuvas, clima que sequer entendem direito, e 38 

ainda com uma população de sete bilhões de pessoas.” Como alguns colegas, como Paulo 39 

Artaxo, do Instituto de Física da USP está dizendo cada vez com mais força. Assistiu a uma 40 
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palestra do Paulo Artaxo, há cerca de 15 anos, ele ainda tinha algumas dúvidas se havia ação 1 

do homem. Mostrava os dados com honestidade. Os presidentes americanos naquela época 2 

podiam ficar em dúvida, mas os dados hoje são muito fortes. Ele escreveu um livro com 3 

outros autores, onde demonstra que o homem está influenciando o ambiente e o chamou de 4 

antropocêntrico, ou seja, a ação do homem influenciando o meio ambiente. E nessa corrida 5 

desenfreada, como uma jamanta descendo uma ladeira íngreme, não conseguem frear nada. 6 

“A pergunta que coloca após essa introdução é: será que perderão tanto se se dispuserem a 7 

dialogar com as culturas indígenas e negras? Acredita que se enriquecerão. A episteme está 8 

exaurida em seus valores e estão em uma corrida sem sentido. Novos valores, conceitos, 9 

poderão sair desse diálogo, e um bom começo é abrir, de fato, as portas do templo do saber 10 

que é a universidade, para outros povos e culturas, em uma nova episteme certamente mais 11 

rica.” Quase escreveu “Cotas Já”, mas achou melhor não escrever, entretanto acabou falando. 12 

Está colocando questões chocantes que deseja que toquem todos. Um jornalista da Unicamp, 13 

Marcus Vinicius Ozores, recentemente colocou um dado que o tocou, há um livro chamado 14 

“War”, o autor é o americano o Ian Morris, e no prefácio desse livro ele agradece a um oficial 15 

russo de alta patente por estar vivo. Em 1983, o sistema russo de defesa notou que havia um 16 

míssil americano lançado contra a Rússia. Um seu subalterno o avisou, ao que esse respondeu 17 

que não fazia sentido, que devia ser um erro de programa. Aguardaram um tempo e o míssil 18 

desapareceu da imagem. Após cerca de 10 minutos, novamente o subalterno deu o mesmo 19 

aviso. Esperaram mais um pouco, e novamente o míssil desapareceu da tela e não era um 20 

ataque, era um erro eletrônico do sistema de defesa. E Ian Morris diz que ele agradece a vida 21 

dele a esse oficial russo, que depois foi duramente punido pelo sistema de seu país, porque ele 22 

não estava ali para interpretar, mas para seguir ordens, e as ordens eram “em havendo ataque, 23 

retruque”. Então, ele possivelmente evitou uma Terceira Guerra Mundial em 1983, e as 24 

pessoas nem sabem. Não está criticando o sistema capitalista, mas vivem em uma cultura 25 

armada, que os coloca muito em risco. Então, a pergunta é o que perderiam em entrar em 26 

contato mais aprofundado com uma cultura que prega o equilíbrio com a natureza, prega 27 

outros valores. Confessa que ficou a favor de cotas depois de toda essa experiência. 28 

Demonstra no slide o encaminhamento do GT: “A proposta aqui encaminhada para 29 

reformulação da política de ação afirmativa da Unicamp contempla as dimensões do acesso e 30 

permanência universitária. I) O sistema de bonificação deve ser substituído pelo sistema de 31 

reserva de vagas/cotas étnico-raciais para negros (pretos e pardos) e para indígenas. II) No 32 

que tange ao ingresso nos cursos de Graduação da Unicamp, sugerem-se (...).” Há um 33 

vestibular convencional, mas estão agregando um vestibular indígena, como faz a 34 

Universidade de São Carlos e outras universidades do Estado do Paraná, com um adicional de 35 

duas vagas para estudantes indígenas por curso. No vestibular convencional são 50 vagas com 36 

critérios, o critério ensino médio em escola pública e faixa de renda, ou seja, estão sugerindo 37 

que se agregue faixa de renda. Na realidade, a população do Estado de São Paulo é duas vezes 38 

18,6% constantes do slide, 37,2%, então dividiram esses 37,2% em duas categorias: uma do 39 

lado esquerdo, que entra nessas vagas com critérios, e uma categoria que não tem critério 40 
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nenhum, por a pessoa ser preta e parda possui direito a esses 18,6%, que é um pleito da 1 

comunidade negra, sendo que em várias falas isso apareceu fortemente. Essas vagas seriam 2 

divididas da seguinte forma: 50% com critérios, 31,2% de ampla concorrência, 18,6% para 3 

autodeclarados pretos e pardos. Nos outros 50%, que em princípio seriam 50% sem critérios, 4 

se coloca 18,6% de autodeclarados pretos e pardos e 31,4% de ampla concorrência. Na 5 

elipsoide da direita, os 50% sem critérios, a lei diz mínimo 50%, ou seja, não estão constrários 6 

a ela. Outra questão é que conversou com pessoas que se assustaram em deixar apenas 31,4% 7 

para concorrência livre. A população campineira, a população do Estado de São Paulo, classe 8 

média para cima, que é quem disputaria os 31,4%, é menos do que isso. Verificaram as faixas 9 

de renda. Vai ficar mais difícil para seu próprio neto, certamente, mas será mais justo. Estão 10 

colocando para a classe média para cima uma percentagem que elas não ocupam na população 11 

brasileira, e respeitando o que está na lei de dar para pretos e pardos, seja sem concorrência, 12 

seja com os critérios, a média que eles têm da população do Estado de São Paulo, que é 13 

37,2%, e 31,2% também, o que seria a população pobre e não preta. Observando a estrutura 14 

fina já encontra defeitos, qualquer pessoa que faça uma análise vê que isso precisa ser 15 

aprofundado, melhor estudado, mas essa é uma proposta inicial. Voltando às propostas: “d) A 16 

implementação desse novo sistema deve se dar de forma progressiva, acompanhando o 17 

fortalecimento e ampliação das políticas de permanência definidas mais à frente, devendo-se 18 

atingir as metas de inclusão no ano 2020, e) O ingresso da população indígena deve ser 19 

conduzido de forma diferenciada. A proposta é seguir como orientação experiências 20 

existentes como aquela aplicada na Ufscar e aquela aplicada por universidades estaduais e a 21 

Federal do Estado do Paraná, com o estabelecimento de um vestibular indígena, conforme 22 

apresentado pela professora Cosentino na segunda audiência pública. Sugere-se um número 23 

mínimo de duas vagas adicionais por curso para estudantes autodeclarados indígenas. Item III: 24 

A política de permanência deve adquirir um caráter amplo, incluindo os aspectos 25 

socioeconômico, pedagógico e psicológico, de modo a apoiar a permanência material, 26 

moradia, alimentação, saúde, transporte, o acompanhamento do desempenho escolar, cursos 27 

suplementares e de reforço, além do atendimento psicológico e psiquiátrico já existentes. 28 

Deve dar assistência aos que enfrentam discriminações de naturezas diversas, como social, 29 

étnico-racial, gênero, diversidade sexual e outras. É de fundamental importância a 30 

institucionalização de instância na Unicamp para a formulação, implementação, gestão e 31 

acompanhamento das políticas de ação afirmativa por meio de um órgão vinculado à Reitoria, 32 

especificamente voltado às políticas de ação afirmativa na Universidade. Sugerimos uma 33 

instância semelhante à Secretaria Geral de Ação Afirmativa, Diversidade e Equidade, da 34 

Ufscar [consta o endereço eletrônico]. Este órgão deve funcionar também como um centro de 35 

referência de combate à discriminação. Como recordou o professor Jocélio Teles, da Federal 36 

da Bahia, em sua exposição, é necessário pensar as instituições não apenas no momento de 37 

tomar as decisões pela inclusão de sujeitos até então sub-representados, mas pensar nas 38 

instituições do dia a dia.” A professora Amélia Artes, que fez a apresentação na terceira 39 

audiência colocou como, de fato, foi importante acompanhar os programas, programas 40 
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inovadores, coisa que a Unicamp acabou não fazendo com o Paais. Então, acreditam que esse 1 

órgão poderia fazer esse papel de acompanhamento também. Terminou sua apresentação, 2 

espera ter dito as questões mais importantes. Sua colocação é pessoal. Então, está de acordo 3 

com essas sugestões do GT, algo que não estava quando o professor Tadeu o nomeou. A 4 

Conselheira RACHEL MENEGUELLO acredita que o professor Julio colocou integralmente 5 

as opiniões do GT. Todos acompanharam as reflexões apresentadas no relatório e o 6 

encaminhamento feito para a proposta final, agora se trata de colocar para o Conselho 7 

Universitário discutir o que foi apresentado. O MAGNÍFICO REITOR lembra que estão nesta 8 

reunião para debater o relatório apresentado pelo GT, para debater o tema em geral, e não há 9 

nenhuma intenção de tomar aqui qualquer tipo de deliberação sobre a proposta, é apenas o 10 

início do debate. Abre a palavra aos membros do Consu, para que expressem suas 11 

observações, dúvidas, alguma necessidade adicional de esclarecimento por parte do GT, e 12 

seguem na produção do debate. Dependendo do avanço da reunião de hoje, podem estabelecer 13 

os próximos passos. O Conselheiro SEDI HIRANO diz que não fará uma fala institucional, 14 

porque é representante da Fapesp, mas fala através da experiência que possui como membro 15 

do Conselho Universitário da USP durante cerca de 7 anos, e como membro deste Conselho 16 

durante aproximadamente 6 anos. Tornou-se professor na Universidade de São Paulo pelas 17 

mãos do professor Florestan Fernandes, que tem dois livros que são clássicos na área de 18 

relações raciais: “A integração do negro na sociedade de classes” e “O negro no mundo dos 19 

brancos”. Em ambos os livros ele utiliza a frase lapidar de que o brasileiro tem preconceito 20 

em não ter preconceito, repetido algumas vezes nos dois livros que citou. E como colocou de 21 

forma bem estruturada o professor relator, lembra-se do último dado que leu do IBGE sobre o 22 

ingresso de PPIs nas universidades, que indica que aproximadamente 10% da população 23 

branca está nas universidades, e apenas entre 2% e 2,5% da população negra ou indígena. Isso 24 

confirma aquilo que o professor Julio disse, que a universidade, na verdade, pertence ao 25 

mundo dos brancos, que possui uma estrutura social excludente e, portanto, se os membros da 26 

comunidade científica não fizerem nada, isso vai se repetir. O professor Florestan Fernandes 27 

tem outra frase lapidar, que o Brasil, estruturalmente, tem dois sistemas, e um alimenta o 28 

outro: o moderno e o arcaico. O arcaico se alimenta do moderno e o moderno se alimenta do 29 

arcaico, haja vista a estrutura representativa do Congresso e das representações da estrutura de 30 

poder deste país. Trata-se daquilo que o historiador Caio Prado dizia, a tradição e o colonial 31 

viviam presentes mesmo nos anos 1970 e 1980. E a Unicamp, através da iniciativa reitoral 32 

quer discutir, para encaminhar e para construir, uma proposta que, em última instância, vire 33 

uma política afirmativa de inclusão. É completamente favorável. Entre seus alunos há dois 34 

negros e um descendente indígena latino-americano, e ele foi reprovado para doutorado no 35 

curso de Língua Francesa, entretanto, foi aceito pela Universidade de Paris III para o 36 

doutorado. Então, precisam pensar um pouco no sistema de vestibular. Recebeu desse aluno o 37 

atestado de matrícula, e está querendo promover um sistema de cotutela para que ele 38 

frequente tanto a Universidade de Paris III como a Universidade de São Paulo. Tem uma 39 

aluna afrodescendente, que o IBGE classifica de PPI, preto, pardo e indígena, que possui uma 40 
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extensa família camponesa. A família camponesa brasileira é uma mistura de brancos, 1 

indígenas e afrodescendentes. Ela conseguiu fazer uma graduação em Redenção, no Pará, que 2 

foi a primeira cidade que teve a abolição da escravatura, pouca gente sabe, porque se trata de 3 

uma cidade muito pequena, e essa moça concorreu para o exame de mestrado na USP, e como 4 

tinha pai analfabeto, mãe vivendo do Bolsa Família, os amigos tiveram de cotizar para ela 5 

poder ir para a USP e lá permanecer. Por um conjunto de circunstâncias ela não conseguiu 6 

verba Capes, mas é sabido que a Capes possui um sistema que beneficia alunos extremamente 7 

precarizados. Escreveu uma carta para o programa e para o pró-reitor e conseguiu uma bolsa 8 

para essa aluna, que teve desempenho nota máxima em todas as provas a que se submeteu. Ou 9 

seja, mérito é uma questão que depende de juízos e valores que constroem a lógica da 10 

competência. Pensa que podem montar um conjunto de sistemas de lógica e de competência 11 

para a inclusão. Nesse sentido, gostou muito do relato que o professor Julio Hadler fez; 12 

conhece muito bem o professor Alencastro, que foi professor da Sorbonne, membro do 13 

Cebrap, bem como o Peter Fry, que foi professor do IFCH, um brilhante antropólogo. No 14 

Departamento de Sociologia da FFLCH, também atua o professor Antonio Sérgio Alfredo 15 

Guimarães, que é favorável às cotas. Acredita que a comunidade científica branca está 16 

despertando no sentido de fazer algo com relação a essa desigualdade abissal. Assistiu na 17 

década de 1960 a campanha pela educação, e o professor Florestan Fernandes estava à frente 18 

dessa campanha de educação para todos. Ele foi o notável professor que junto com Roger 19 

Bastide, dirigiu a famosa pesquisa sobre a democracia racial brasileira. Gilberto Freire, que 20 

era uma pessoa muito conhecida no mundo europeu civilizado e educado, dizia que o Brasil 21 

era uma grande democracia racial, e a Unesco resolveu fazer uma pesquisa sobre essa famosa 22 

democracia. O professor Florestan, no livro “O negro no mundo dos brancos”, diz que no 23 

Brasil não existe democracia racial, mas o preconceito do branco que diz não ter preconceito, 24 

e tem um preconceito brutal e monumental. É favorável a cotas. A Conselheira ANDRÉIA 25 

GALVÃO fica muito feliz em ouvir o professor Sedi Hirano, com sua declaração favorável às 26 

cotas, e por sua aula aqui. Saúda o GT pelo trabalho realizado, pela iniciativa em promover o 27 

debate e de apresentar uma proposta corajosa e necessária, tratando de um assunto que 28 

incomoda. Entende que o debate que foi feito durante as três audiências públicas foi um 29 

debate aberto e democrático. O GT fez o esforço de convidar pessoas com diferentes 30 

posições, foi lembrado pelo professor Julio que alguns não puderam participar. Acredita que, 31 

embora as posições apresentadas nas audiências fossem em sua maioria favorável às cotas, as 32 

posições contrárias foram justamente dos representantes da Unicamp. Todos conhecem os 33 

argumentos contrários, que são disseminados na sociedade e aqui mesmo houve uma palestra 34 

paralela, com a professora Eunice Durham, promovida pelo MBL, como já relatou aqui em 35 

uma Sessão do Consu, para apresentar uma posição contrária às cotas. A posição da 36 

professora Eunice não traz nada de novo para além daquilo que conhecem. Teve a 37 

possibilidade de participar apenas da terceira audiência, então foi uma novidade a leitura do 38 

relatório, que revela o atraso da Unicamp nessa discussão. Várias universidades estão muito à 39 

frente desta Universidade, que continua apegada a uma concepção de excelência associada 40 
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exclusivamente ao mérito como subterfúgio para justificar uma atitude protelatória, já que 1 

essa não é a primeira vez que o Conselho Universitário discute esse assunto. O mérito, como 2 

um subterfúgio para negar a desigualdade existente, de fato, no ponto de partida, como 3 

lembrou o professor Julio, é uma desigualdade constituída historicamente e não resolvida. 4 

Aqui existe a tendência de admitir que o problema existe, porém, sempre colocam um “mas”. 5 

Por exemplo, a ideia de que reconhecem que há poucos negros na universidade, mas o 6 

problema não estaria nela, e sim na escola pública, no ensino médio, que não traz estudantes 7 

pobres ou negros para a universidade. Dizer que o problema existe, mas que não se trata da 8 

desigualdade racial, seria a desigualdade social, seria a pobreza. Há sempre uma desculpa 9 

para negar o racismo. Temem não enxergar esse racismo, como bem colocou o professor Sedi 10 

Hirano, essa tendência de ter preconceito de ter preconceito. Então, acha que as duas 11 

dimensões estão relacionadas à questão social, à questão racial, e o relatório deixa isso 12 

bastante claro. Há uma pergunta que se impõe e que, enquanto membros do Consu, precisam 13 

colocar “o que essa atitude protelatória, ou negacionista, de negar esse problema, esconde? 14 

Por que são tão conservadores e têm medo de mudar?” Acredita que o primeiro elemento que 15 

essa atitude esconde é que vivem uma falácia. O professor Sedi lembrou do mito da 16 

democracia racial, ou seja, como esse mito esconde o fato de que vivem sim em uma 17 

sociedade racista. As diferentes formas de racismo, racismo explícito, mas no caso 18 

principalmente o racismo velado. Em seguida, diz que o relatório indica bem que os dados são 19 

reveladores dessa desigualdade de oportunidades, a desigualdade na universidade, no mercado 20 

de trabalho, como a condição ocupacional do negro em termos de remuneração é inferior a do 21 

branco, como a da mulher negra é ainda mais precária do que a inserção do homem branco e 22 

da mulher branca. O GT toma como referência a população negra no Estado de São Paulo, 23 

37,2%, segundo o IBGE, e segundo o mesmo Instituto a população negra no Brasil é de 54%, 24 

dados de 2015. Pergunta por que usar São Paulo como referência e não o Brasil, já que a 25 

Universidade pretende ter um alcance nacional, e o vestibular da Unicamp é um vestibular 26 

nacional. O fato de que o Paais, em 2016, promoveu o ingresso de 34% de estudantes 27 

autodeclarados PPIs, está bem longe dos 54% da população negra no Brasil. Com relação ao 28 

dado do número de docentes negros na Unicamp, é mais vergonhoso ainda, 95,6% são 29 

brancos. Não é possível acreditar que só os brancos têm excelência e mérito para estar aqui na 30 

condição de docente. As diferentes condições socioeconômicas precisam ser encaradas, mas 31 

também como colocou o professor João Paulo Tukano em sua fala nas audiências, os saberes 32 

são socialmente valorizados de maneira bastante distinta. Acha que a questão é igualar as 33 

condições de partida para respeitar a diferença, para respeitar a diversidade, e para promover, 34 

de fato, uma universidade mais inclusiva. Essa diferença abissal nos dados esconde a 35 

manutenção de privilégios, de lugares naturalizados por uma suposta superioridade, por uma 36 

suposta competência ou capacidade de um modelo de conhecimento que se impõe em 37 

benefício de um grupo em detrimento de outros. Acha que é difícil mudar, porque isso mexe 38 

com posições de poder, mexe na estrutura de classes, mas é imprescindível mudar se desejam, 39 

de fato, promover inclusão e justiça social, que não é o termo usado pelo professor João Paulo 40 
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Tukano, que prefere falar em inclusão epistemológica, mas, de fato, essa questão é um 1 

desafio. As pesquisas e o relatório tratam disso, também indicam que o medo da queda da 2 

qualidade, a queda do desempenho dos alunos cotistas não se justifica. Isso é mais uma 3 

manifestação do preconceito, e é preciso pensar sobre isso. O Conselheiro GUILHERME 4 

VICTOR MONTENEGRO diz que se sente bastante satisfeito com a apresentação do 5 

relatório que foi produzido pelo GT. Ele é bastante completo e com base no material advindo 6 

das audiências públicas conseguem entender que a discussão sobre cotas não emergiu 7 

recentemente, ou na última década. Apesar de ser relativamente recente a aprovação das cotas 8 

nas universidades públicas, esta questão foi corretamente tratada neste relatório e durante as 9 

audiências como a correção de um problema histórico do país. Uma das questões que lhe 10 

chama a atenção é o reconhecimento dos limites que têm hoje as políticas de ação afirmativa 11 

que a Universidade adota. A função do relatório não é ser contrário à promoção das ações 12 

afirmativas que já existem, mas reconhecer seus limites. E nisso ele foi muito bem-sucedido, 13 

inclusive apresentando uma proposta de implementação de cotas que realmente responde à 14 

demanda atual do país e do Estado de São Paulo, que é um estado que ainda resiste muito à 15 

política de cotas – das universidades estaduais paulistas, apenas a Unesp adotou um projeto de 16 

cotas, diferente deste proposto pelo GT. Acha que este projeto efetivamente pode garantir 17 

mais a entrada de estudantes pobres e negros na universidade pública, então é uma 18 

demonstração importante de que precisam avançar nesse sistema de ações afirmativas. 19 

Lembra que, como já ficou evidente nas audiências, esta é uma discussão muito ampla, que 20 

envolve não apenas a comunidade universitária, mas que também envolveu, durante as 21 

audiências, uma série de movimentos sociais, tanto de Campinas como de outras cidades do 22 

estado. A universidade pública deveria ser reconhecida como patrimônio da sociedade, e, 23 

hoje, infelizmente, pelo teor que têm as suas pesquisas, o seu ensino e mesmo a sua 24 

composição, ela não corresponde aos números da sociedade, por isso essa discussão foi 25 

acertadamente ampliada na audiência para que os movimentos sociais pudessem fazer suas 26 

intervenções. A Comissão de Direitos Humanos da Assembleia Legislativa do Estado de São 27 

Paulo também fez essa discussão, colocada pelo deputado estadual Raul Marcelo, e a 28 

Comissão aprovou a realização de uma audiência pública, no âmbito estadual, para também 29 

discutir a questão das cotas, inclusive com a presença de autoridades da Unicamp. Já houve 30 

alguns avanços em relação ao princípio das cotas nos últimos anos, inclusive seu 31 

reconhecimento pelo STF. Acha que essas audiências demonstram algo que espera que 32 

minimamente oriente os debates na Universidade, que é o fato de ser urgente a implementação 33 

das cotas. A partir do projeto formulado pelo GT, cujo trabalho elogia, devem partir para a 34 

implementação, porque o debate já foi longamente feito. Indica a aqueles que não 35 

participaram das audiências a leitura dos anexos para que consigam realmente fazer uma 36 

discussão produtiva e avancem para a implementação, já que o princípio das cotas já é 37 

adotado por grande parte das universidades públicas brasileiras. A Acadêmica MARIEL 38 

MITSURU NAKANE ARAMAKI diz que responderá, em nome do GT, à pergunta da 39 

professora Andréia. A meta que o GT sugere no relatório é a representação do percentual de 40 
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pretos e pardos do estado, por isso é 18,6% para metade das vagas com critérios e os outros 1 

18,6% para a outra metade sem critérios. O GT decidiu por esse percentual seguindo a 2 

Deliberação Consu-A-004/2013, que estabeleceu a meta de atingir a meta de 50% de 3 

estudantes de escola pública, e dentro desses 50% o percentual de PPI do estado, que por sua 4 

vez está seguindo a Lei nº 12.711/2012, que dispõe sobre as cotas, que estabeleceu esse 5 

percentual. O que o GT fez foi simplesmente adensar mais a meta, porque a Deliberação de 6 

2013, na verdade, propõe que se atinja metade do percentual da população, já que a meta é 7 

chegar aos 35% da época do censo dos 50% dos estudantes de escola pública. A proposta do 8 

GT é que, na verdade, se atinja o percentual de 37,2% do total das vagas, utilizando dado da 9 

Pnad de 2014, para que haja realmente uma representação da população do Estado de São 10 

Paulo. Mas, certamente, se a discussão evoluir e se a Unicamp estiver aberta a cumprir o seu 11 

papel, enquanto uma universidade de renome nacional, poderão discutir a elevação desse 12 

percentual do estado para o nacional. O Conselheiro IURIATAN FELIPE MUNIZ saúda o 13 

trabalho do GT e diz que o processo das audiências sobre essa questão foi muito rico, 14 

importantíssimo para solucionar as dúvidas que tão comumente são manifestadas quando se 15 

discute essa questão. A proposta do GT é boa, inclusive no percentual nacional a ser 16 

almejado, o que lhe dá confiança de que possuem condições de avançar nesse sentido, 17 

lembrando que a proposta tem a perspectiva de fazer uma implementação progressiva até 18 

2020. Não sabe se há um delineamento de como seriam essas etapas, mas precisam reparar 19 

um prejuízo histórico que está expresso na composição étnico-racial da Unicamp, na 20 

composição de renda, e isso se repercute no nível das pesquisas, no nível das convivências e 21 

dos problemas que a comunidade universitária vive, então considera urgente essa elevação do 22 

percentual da participação do povo negro e do povo indígena. Chama a atenção para a 23 

proposta de que haja, na graduação, duas vagas reservadas para os indígenas. A população 24 

indígena do Estado de São Paulo sempre foi significativa, em razão das boas condições de 25 

habitação, entretanto ela foi dizimada para a implantação da sociedade que, hoje, se orgulham 26 

de ter aqui. E não possuem, de fato, a cultura indígena expressa entre as pessoas. O estudante 27 

da Unicamp não vai passar pelo conhecimento que foi mencionado na abertura, por essa 28 

sensibilidade que esse povo tem sobre as questões e o modo de vida dos brancos. É muito 29 

importante, então, que consigam garantir que essas duas vagas tenham um preenchimento 30 

diversificado das populações indígenas do Brasil. Isso implica investimento, implica 31 

viabilizar o vestibular para as pessoas que precisam cruzar o Brasil para vir aqui confirmar 32 

matrícula, sem dinheiro, então é importante que desenvolvam essa estrutura para receber esse 33 

povo, porque faz muita falta, e a universidade para ser pública precisa que essas pessoas 34 

atuem na sua construção. Está acostumado a votar com a minoria, sabe como é ser minoria, é 35 

difícil conseguir mudar o rumo das pesquisas, das deliberações, mas acha que é salutar que 36 

comecem com a expressão desses grupos, o que fará com que critiquem as propostas que, 37 

muito mais do que pensam, são baseadas em uma cultura de opressão, de superioridade do 38 

branco e de diversos segmentos. A própria representação nos órgãos de decisão da 39 

Universidade mostra como entendem que quem deve decidir os rumos da Universidade é um 40 
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conjunto muito específico de pessoas. Ficou muito feliz com a proposta e conclama todos a 1 

votarem favoravelmente a ela quando forem deliberar sobre o assunto, provavelmente no 2 

Consu de maio, e acha que a votação tem de ser nominal. Houve pouca participação dos 3 

conselheiros nas audiências, e se estes forem contrários à proposta, é preciso que no mínimo 4 

justifiquem esse posicionamento. Outra questão que considera da mesma importância, e 5 

espera muito que os negros, negras, indígenas ajudem a defender, são as cotas nos concursos 6 

públicos da Unicamp. Chegaram a constituir um Grupo de Trabalho para estudar esse assunto, 7 

mas ele não avançou, não houve muitos encaminhamentos após a primeira reunião. E há uma 8 

dificuldade grande nos concursos de docentes, que muitas vezes possuem apenas uma vaga, o 9 

que faz com que não consigam aplicar a ideia de cotas percentuais e acabem admitindo 10 

somente brancos. É assim historicamente, então precisarão se esforçar para construir uma 11 

proposta que consiga trazer o povo negro também para o quadro docente e para o quadro 12 

técnico-administrativo da Unicamp. Essa não foi a pauta do GT, mas precisarão construir 13 

propostas nesse sentido. O Conselheiro JOÃO RAIMUNDO MENDONÇA DE SOUZA diz 14 

que a discussão da estrutura social do país é muito mais profunda, e as mudanças que 15 

precisam ser feitas e pelas quais lutam dependem ainda de muitos avanços. E, neste momento, 16 

na sua visão, estão retrocedendo em uma possibilidade de avançar na estrutura social. Não 17 

acha que a cota, por si só, resolva a questão do racismo no Brasil. Ela é parte de uma política, 18 

e a solução depende de mudanças profundas na estrutura social, inclusive na educação. 19 

Acredita que essa é uma constatação de todos, por isso a cota, do seu ponto de vista, não é 20 

uma política permanente, mas uma política para propiciar as condições para que a população 21 

negra e indígena, principalmente a negra, pela própria característica histórica explicitada pelo 22 

professor Julio, saia da sua condição de invisibilidade. Essa condição foi posta nessa 23 

perspectiva histórica, fundamentada, inicialmente, por uma política de naturalização do 24 

racismo, uma política eugenista, produzida inclusive nos livros didáticos no início da 25 

República, mas que depois foi se naturalizando no modelo da invisibilidade do negro. Essa é a 26 

maior construção racista do país. Quando discutem cotas, é no sentido de buscar fazer esse 27 

resgate histórico. O negro, na condição de invisível, ficou fora das estruturas de poder da 28 

sociedade e ficou fora de todas as estruturas. E isso desencadeia todo um processo histórico. É 29 

muito difícil que uma criança negra pense o seu futuro quando ela não consegue ir a um 30 

consultório médico e ser atendida por um médico com quem tenha alguma identificação de 31 

cor. Pelo menos até pouco tempo isso era raro, mas a luta do movimento negro conseguiu 32 

alçar alguns pequenos pontos de avanço nisso. Também a questão dos negros na mídia, na 33 

televisão, famílias negras estruturadas nas novelas é todo um processo de desconstrução de 34 

algo que era histórico. É preciso que o negro ocupe espaços nas estruturas de poder, porque 35 

esse é um passo inicial para que possam repensar a sociedade. É claro que existem enormes 36 

barreiras para romper, porque isso mexe de alguma forma com o status, e acha que as 37 

universidades têm de dar um passo importante nisso, elas têm de ser provocadoras disso. 38 

Cumprimenta os membros do GT e também reconhece que o Núcleo da Consciência Negra da 39 

Unicamp, a Frente Pró-Cotas, que impulsionaram essa mobilização de alguma forma, e em 40 
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alguns momentos foram até subestimadas, tiveram papel fundamental na compreensão de 1 

como conduzir essa política, porque buscaram fundamentação, pensaram propostas, foram, a 2 

partir de um processo de mobilização, discutir com a Reitoria quais os caminhos que 3 

precisavam ser buscados para que essa proposta fosse apresentada na Universidade. Então, 4 

ainda não existe nada consumado, porque precisam da decisão do Consu, mas é um momento 5 

vitorioso de uma construção política importante para a comunidade negra, para a sociedade, 6 

para a comunidade indígena e, fundamentalmente, para a Universidade. Acha que toda 7 

proposta pode e deve sofrer ajustes, mas esta construção tem um papel fundamental. Reforça 8 

a questão colocada pelo conselheiro Iuriatan e diz que também fez parte do GT dos concursos 9 

públicos. No processo de composição da Unicamp, do ponto de vista dos funcionários, estão 10 

vivendo exatamente um processo inverso, porque a comunidade negra, na história da 11 

Unicamp, principalmente os técnico-administrativos, era maior, até por uma condicionante 12 

histórica, já que no início os salários na Universidade eram muito baixos e havia um grande 13 

contingente de negros. Mas o modelo de concurso depois foi se perdendo e não preservou 14 

isso, até pela própria estrutura da sociedade. Estabeleceu-se também uma lei para que os 15 

concursos públicos priorizassem ou incorporassem um processo de cotas. Acha que precisam 16 

dar vazão a isso, já que, inclusive, foi criado um GT para estudar essa questão. Isso fez parte 17 

da pauta de reivindicação do STU e é preciso que seja retomado. Manifesta o seu 18 

contentamento e o seu apoio. Todas as discussões que envolvem a questão do negro geram 19 

muita pressão, muita tensão, muito debate. Lembra da discussão referente ao reconhecimento 20 

do feriado do dia 20 de novembro, um processo de muita dificuldade, mas estão avançando. 21 

Acha que há um ambiente que tensiona para retrocessos. Esta semana soube que a 22 

Universidade Estadual de Londrina reafirmou a política de cotas. Imaginou que se ela está 23 

reafirmando, é porque houve um tensionamento para que retroceda. Então, há pressões nesse 24 

sentido e acha que uma universidade com a importância da Unicamp, na medida em que ela 25 

sinalize que seguirá nessa política, somará força e contribuirá com a luta dos que desejam 26 

combater o racismo no Brasil. O Acadêmico BRUNO RIBEIRO FERREIRA parabeniza o GT 27 

e diz que o Conselho é a ponta da discussão de cada unidade, de cada representação. Acha 28 

importante lembrar que essa discussão na Unicamp, especificamente – não se referirá à 29 

experiência nacional e internacional, que já está no relatório –, se iniciou há algum tempo, e é 30 

anterior ao seu ingresso na Universidade. Está cursando o quarto ano, e quando entrou na 31 

Universidade já existia o Núcleo de Consciência Negra da Unicamp, espaço onde começou a 32 

ter sua formação sobre cotas, luta antirracista, formas de organizar a criação de elementos 33 

para pensar a consciência negra dentro da Universidade. É importante colocar que este 34 

relatório é fruto do Grupo de Trabalho, que por sua vez é fruto da reivindicação de uma greve 35 

longa, embasada socialmente pelos estudantes, trabalhadores e professores, em algum 36 

momento, e os professores colocaram como uma de suas reivindicações uma Universidade 37 

socialmente referenciada, que tocava também nesse assunto, e os estudantes colocavam de 38 

forma central a reivindicação por cotas. Discutem cotas na Unicamp em pequenos espaços – 39 

em uma congregação do IFCH, em uma reunião de centro acadêmico, no momento de greve, 40 
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para uma assembleia de 1.500 pessoas, em uma atividade para mais de 400 estudantes de 1 

centros acadêmicos das Engenharias. Esteve em Piracicaba, companheiros seus estiveram em 2 

Limeira, então a discussão foi difundida por toda a Universidade, em praticamente todas as 3 

assembleias de estudantes. As cotas foram discutidas, tensionadas e aprovadas em boa parte 4 

das unidades. E uma das primeiras estratégias nessas discussões foi colocar que precisam 5 

pensar a branquitude. O professor Julio se referiu ao pertencimento racial dos brancos para 6 

deslocar essa ideia de naturalização, de que esse lugar não existe. Entretanto, ele existe. 7 

Pensar a branquitude vem no sentido de entender o próprio lugar dos brancos na sociedade, 8 

não só entender o lugar do negro, que sofre etc., ou seja, deslocar um pouco esse olhar. Acha 9 

que esse foi um elemento importante nessa discussão, e que tocou as pessoas a começaram a 10 

quebrar paradigmas. Esse debate na Unicamp, surpreendentemente, depois de 12 anos de 11 

experiência nacional, ainda foi de quebrar paradigmas, pensando no corpo discente, e acha 12 

que em alguma medida pensando no corpo docente também. O professor Tukano foi 13 

mencionado no que diz respeito a pensar a epistemologia, a inclusão epistemológica. A 14 

Unicamp tem condições de pensar o melhor projeto de cotas deste país, e não é preciso ir 15 

muito longe para ver exemplos. A Ufscar tem um programa belíssimo de cotas, mas dentro da 16 

própria Unicamp o Instituto de Filosofia e Ciências Humanas já adotou as cotas em alguns 17 

programas de pós-graduação, indo já para a segunda turma de estudantes cotistas, assim como 18 

a Faculdade de Educação, e há outras unidades que também já estão pensando, já formaram 19 

grupos de trabalho e também estão levando isso para as congregações. A segunda estratégia é 20 

no que apostam. O Núcleo de Consciência Negra da Unicamp e a Frente Pró-Cotas da 21 

Unicamp apostam sempre na discussão de qualidade, e não por acaso na última greve o que 22 

defenderam em todas as assembleias, em todos os espaços, foi que as cotas teriam de ser 23 

discutidas antes que o assunto fosse submetido à decisão do Consu. Planejaram fazer uma 24 

discussão qualificada, convidando especialistas, colocando todos para conversar, até porque 25 

alguns convidados, como já foi mencionado, responderam que esse já é um assunto batido, o 26 

STF já estabeleceu a constitucionalidade das cotas, portanto não irão discutir. No entanto, 27 

considera óbvio que devem discutir, e estão do lado de quem deseja fazer esse debate, por isso 28 

trazem esta proposta. Acha importante que discutam para que pensem o que é marginal dentro 29 

da sociedade e dentro da Universidade. Devem sim pensar em epistemologia. Falou sobre o 30 

IFCH, e uma das falas de que mais se lembra nas três audiências foi a do professor Michel 31 

Nicolau Netto, professor do Departamento de Sociologia, que falou sobre a experiência do 32 

IFCH e o desafio de que as cotas sejam estabelecidas não meramente como forma de inclusão 33 

social, mas como fazer com que essa inclusão seja também epistemológica, nas palavras do 34 

professor Tukano, como fazer com que cotas na Unicamp sejam parte do seu projeto 35 

científico. Acha importante mencionar isso, porque não pode chegar aqui, como representante 36 

discente, e dizer que não há pesquisas que estejam fora da episteme branca europeia e 37 

americana. Elas existem, e na Unicamp há alguns poucos exemplos, como pesquisas sobre 38 

racismo na FE, algumas pesquisas na área de Antropologia, e até nas Exatas existem bons 39 

exemplos, mas ainda são exceção, ainda são marginais dentro da Universidade. Segundo 40 
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Foucault, é preciso olhar para as margens para definir o que é central. E no caso das cotas, o 1 

olhar para as margens não tem como objetivo lamentar a situação dos negros na sociedade, 2 

mas fazer pensar sobre o que é central. Olhar para o problema do racismo, da diversidade 3 

étnica e da epistemologia da Universidade, para pensar o que é central e por que é central. 4 

Essa é uma reflexão importante para que não se considere natural sempre partir de uma 5 

episteme branca, europeia, americana. Isso não é natural, e precisam pensar sobre isso. Este 6 

projeto inicial do GT é importante, podendo ser ainda mais refinado, e ele tem um ponto 7 

interessante que é não tratar cotas étnico-raciais como subcotas, o que inclusive foi 8 

explicitado nas audiências. Acredita que este é um bom início de discussão, e espera que na 9 

próxima sessão, que vai deliberar sobre o assunto, todos consigam se colocar, inclusive as 10 

pessoas que são contrárias. Sabem que os discentes e trabalhadores são minoria aqui, mas 11 

ainda assim estão dispostos a dialogar. Esta sessão é transmitida pela internet, ela vai para 12 

além dos muros deste espaço, o que também é importante, pois há movimentos sociais 13 

acompanhando, além de outros estudantes, docentes e trabalhadores, e acha que possuem 14 

todas as condições de fazer uma discussão de qualidade. A Professora LUCILENE 15 

REGINALDO, membro do GT, diz que irá tratar de um ponto importante da proposta que são 16 

as cotas para negros nas vagas com e sem critério socioeconômico. É historiadora, e nos 17 

últimos anos vem se dedicando a estudar a história do racismo, e sua pesquisa começou com 18 

uma identificação que fez no final do doutorado de alguns estudantes de cor – termo usado no 19 

século XVIII – da Universidade de Coimbra, no mesmo século. Começou a perseguir a 20 

trajetória e a história desses homens negros e pardos, atenta a uma série de mecanismos de 21 

exclusão desses indivíduos, e acabou adentrando pela história do racismo de modo geral. E, 22 

de modo particular, tem participado de bancas e lido uma série de trabalhos que vêm lhe 23 

mostrando que até o final do século XIX, tanto nas universidades brasileiras, quanto em várias 24 

universidades europeias, havia homens negros, chamados pretos e pardos, como acadêmicos 25 

dessas universidades. No caso do Brasil há estudos recentes muito interessantes, pelo menos 26 

na área de História, que conhece melhor, que mostra toda uma rede de letrados e intelectuais 27 

negros muito ativos na década de 1870, por exemplo, no debate bem acalorado das leis que 28 

anunciavam o fim da escravidão, ou que conformavam debates em torno disso. Esses estudos 29 

demonstram que essas pessoas não eram indivíduos isolados. Todos conhecem José do 30 

Patrocínio, o mais célebre de todos, objeto de polêmicas e estudado pelo colega Sidney 31 

Chalhoub, Machado de Assis, ou seja, esses intelectuais, pensadores negros, letrados que 32 

estavam muito envolvidos no debate da década de 1870, 1880 etc. Vários estudos apontam 33 

que – e tem visto isso para São Paulo, Pernambuco, Bahia – misteriosamente, nas primeiras 34 

décadas do século XX essas pessoas desapareceram do cenário acadêmico. Esses homens de 35 

cor que eram professores e estudantes da Faculdade de Direito de São Paulo, da Faculdade de 36 

Direito do Recife, da Faculdade de Medicina da Bahia, repentinamente não estão mais lá. Há 37 

um estudo muito importante nesse debate, que é de Jerry Dávila, professor da Brown 38 

University, que já esteve no Brasil várias vezes, tem um livro que resultou de sua tese de 39 

doutorado, chamado Diploma de brancura. Nesse livro, ele analisou uma Escola Normal do 40 
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Rio de Janeiro e, no primeiro capítulo, salvo engano, o título é “Onde foram parar os 1 

professores de cor do Rio de Janeiro?”. Ele selecionou uma série de fotografias até a década 2 

de 1910 e 1920, e encontrou professores e alunos negros, depois selecionou várias fotografias 3 

da década de 1930, 1940, e essas pessoas não apareceram mais. A conclusão a que o Dávila 4 

chegou, que é a mesma de uma série de autores, é de que existem vários mecanismos que vão 5 

excluindo esses indivíduos. O Brasil tem uma questão muito interessante do ponto de vista da 6 

história do racismo, que é o fato de aqui não haver leis de segregação racial como em outros 7 

países, o grande parâmetro são os Estados Unidos. Dávila é norte-americano, e essa diferença 8 

para ele foi muito importante nas análises que faz a seguir. O mecanismo de exclusão é que a 9 

força que o eugenismo na conformação da nova escola brasileira não mais atende os critérios 10 

aceitáveis para uma normalista ou para um professor da Escola Normal. Há muitos estudos, o 11 

clássico da Lilia Schwarcz, O espetáculo das raças, bastante conhecido entre os colegas das 12 

Ciências Sociais, mostra que a partir da década de 1870 houve no Brasil uma entrada 13 

fortíssima desse pensamento raciológico, que constituiu hierarquias sociais com base no 14 

pressuposto de que existe desigualdade entre as raças. Está estudando o século XVIII, mas se 15 

deparou com uma série de pesquisas do século XIX e agora, sobretudo tendo a oportunidade 16 

de participar desse GT, localizou essas questões também no século XX. Uma questão evidente 17 

para ela é que há uma naturalização da ausência das populações negras nos espaços 18 

acadêmicos. E essa naturalização em parte se funda no apagamento ou na ignorância de uma 19 

história de presença. Outra lição importante do livro do Jerry Dávila Diploma de brancura é a 20 

conclusão de que o mérito dessa nova classe de professores que se forma no Rio de Janeiro, a 21 

partir desses novos pressupostos da Escola Normal, é o diploma de brancura. Esse é o mérito 22 

fundante. Pensou em várias coisas enquanto conversavam sobre isso, mas acha que para todos 23 

os conselheiros é evidente que o talento, a genialidade, a originalidade estão em toda parte, 24 

nas periferias, nos subúrbios, não em apenas uma classe social. Quando afirmam a 25 

importância das cotas, e o professor Julio tratou muito bem disso em sua fala, não se trata da 26 

concessão que a universidade faz a um grupo ausente deste espaço, que talvez precise estar 27 

aqui e não tenha condições de acesso. Estão falando de critérios estabelecidos historicamente 28 

que excluíram essas pessoas desses espaços, e precisam repensar esses princípios para pensar 29 

o lugar, a inclusão, ou a retomada, a presença dessas pessoas nesse momento. Para a 30 

universidade, isso significa um ganho, a possibilidade de poder pensar diferente, de ter 31 

questões que venham das margens, e que por isso mesmo podem ser questões originais. A 32 

afirmação da necessidade de que as cotas para negros devem ser contempladas nas vagas com 33 

critério e sem critério está fundada na discussão sobre como a exclusão racial se constitui no 34 

Brasil. Os mecanismos do racismo são muito complexos e cruéis, e ainda que o componente 35 

socioeconômico seja importante de ser considerado, o racismo o extrapola. A Conselheira 36 

ÂNGELA FÁTIMA SOLIGO elogia bastante os trabalhos da comissão. Participou das três 37 

audiências públicas, ouviu e viu a riqueza de argumentos, a riqueza do debate, e foi muito 38 

difícil produzir um relatório a partir de tanto conteúdo. Sente-se bastante contemplada com as 39 

falas anteriores, mas primeiro reforça a ideia de que podem, ao longo do processo, almejar os 40 
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percentuais nacionais. Acha interessante a ideia de preenchimento diversificado dos povos 1 

indígenas, isso é bastante importante. Ontem foi enviado um ofício para a Reitoria pelo 2 

vereador Carlos Roberto de Oliveira, que é presidente da Comissão de Direitos Humanos e 3 

Cidadania da Câmara Municipal de Campinas. Trata-se de um documento de apoio ao debate 4 

e à instalação de uma política de cotas na Unicamp, não vai ler o ofício todo porque é um 5 

pouco longo, mas ele pontua a questão histórica, a questão da inclusão, lembra as experiências 6 

bem-sucedidas em vários países pelo mundo, como Estados Unidos, Alemanha, Índia, Canadá 7 

e Austrália. Esse documento tem apoio do Fórum de Educação e Diversidade das Relações 8 

Étnico-Raciais da Câmara Municipal de Campinas, da Comunidade João Gudito Ribeiro, da 9 

Casa de Cultura e Fazenda Roseira, da Associação das Comunidades Tradicionais de Matriz 10 

Africana de Campinas e Região, o Instituto Cultural Babá Toloji, do Grupo Força da Raça e 11 

do Grupo de São Jorge. Não irá repetir falas, e para não se estender muito escreveu o que 12 

gostaria de falar, porque é muito difícil falar pouco diante de uma questão tão importante e 13 

ligada a uma temática que pesquisa desde 1987, que é a questão do racismo. Passa à leitura: 14 

“Vivemos tempos difíceis, tempos de violência e ódio, tempos em que qualquer pessoa em 15 

nome de seus direitos e desejos individuais, transforma-se em justiceiro violento, agride e fere 16 

aqueles que em situação de desvantagem não podem defender-se ou veem tolhido o seu 17 

constitucional direito de defesa. Agredimos, violentamos sem temor, vergonha ou culpa. 18 

Tempos em que se pregam e praticam violências múltiplas contra negros, indígenas, 19 

mulheres, homossexuais, crianças e idosos. As estatísticas de feminicídio e genocídio da 20 

juventude negra não podem mais ser ignoradas. A ideologia neoliberal cunhou em nós a 21 

crença no mérito individual absoluto, insana frente à extrema desigualdade que marca a nossa 22 

sociedade. Sucesso e fracasso são imputados a cada um de nós individualmente, abstraindo-se 23 

e absolvendo-se a sociedade e suas injustiças da produção desses diferentes destinos. O 24 

racismo integra esse arsenal ideológico, estrutura nossa sociedade desde o início do seu 25 

desenvolvimento, fundamenta-se nas concepções higienistas do século XIX, pressupõe a 26 

crença na superioridade branca, mesmo que já superada cientificamente. Segundo Fanon, 27 

importante psicanalista negro nascido na Martinica no século XX, a crença na superioridade 28 

branca constitui-se psicopatologia, uma vez que descolada da realidade concreta. No entanto, 29 

a crença permanece em nossos dias, afinal uma psicopatologia amplamente compartilhada 30 

parece normal. O racismo produz exclusão social, econômica, educacional, política, integra-se 31 

ao sistema capitalista e aprofunda suas desigualdades. O racismo produz sofrimento, o 32 

racismo mata. Em um momento de crise na sociedade brasileira, crise política, jurídica, social, 33 

econômica, ética, as saídas que temos encontrado voltam-se ao sujeito individual, ou pior, aos 34 

grupos historicamente discriminados e excluídos, aqui em particular negros e indígenas. O 35 

ódio, sentimento extremo e irracionalizante, hoje banalizado e naturalizado, é nossa arma de 36 

defesa e ataque. Como no nazismo, volta-se contra os grupos excluídos que paulatinamente 37 

nossos sistemas de comunicação e informação de massa foram apresentando como nossos 38 

inimigos. Não atacamos ou combatemos o sistema que produz injustiças, mas aqueles que são 39 

alvos dessas injustiças, como se sua mera existência fosse razão de nossas frustrações. Na 40 
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sociedade marcada pela branquitude como modelo de humano e pelos privilégios que dela 1 

resultam, o acesso à universidade pública parece ser um direito natural das elites e do povo 2 

branco. Os indicadores estatísticos locais, regionais e nacionais mostram esse desvio. Nesse 3 

contexto, a ideia de uma política de cotas na Universidade considerada hoje a melhor do país, 4 

parece absurda e provoca as mais desvairadas reações de indignação. Meritocracia, 5 

preconceitos, conceitos do senso comum, em sua forma um tanto ignorante, são convocados 6 

para compor os argumentos que visam a barrar o acesso daqueles que já estiveram fora 7 

durante séculos. Mas o que cabe à Universidade, marcada pela excelência, referência em 8 

nosso país? Universidade que em sua definição deve estar comprometida com a 9 

universalidade, a pluralidade de ideias e de saberes, abertura ao novo e respeito ao múltiplo? 10 

Somos referência nacional. De que projetos de humanidade seremos referência? Para que 11 

sociedade? A história já nos ensinou sobre os processos de exclusão, sequestro e expropriação 12 

por que passaram e passam os povos negros, africanos e brasileiros, e também os povos 13 

indígenas. A política de cotas é mais que ação afirmativa, é reparação, é combate imediato a 14 

um longo processo que na universidade brasileira resultou em uma perversa reserva de vagas, 15 

100% brancos. Não é solução para todos os problemas de nossa estrutural desigualdade, mas 16 

o caminho de enfrentamento. A instalação de uma política de cotas é uma oportunidade, 17 

necessária, urgente, de na contramão da loucura de nossos tempos incertos, elevarmos a 18 

Unicamp à condição de lugar da diversidade, de pessoas, de conhecimentos, de saberes. Lugar 19 

das relações democráticas, lugar de múltiplas possíveis humanidades. Excelente no coletivo, 20 

pública na radicalidade de seu sentido. E como hoje é meu aniversário, eu vou me permitir o 21 

chavão: Cotas sim! Cotas já! Cotas sempre que necessário!” O Conselheiro PAULO SÉRGIO 22 

FRACALANZA agradece a todos que o antecederam, e cortou algumas coisas que iria falar 23 

porque já foram ditas e não irá repetir. Agradece a exposição do relatório feita pelo professor 24 

Julio, que foi muito feliz em conseguir em um tempo curto exprimir de maneira tão 25 

convincente todas as questões que foram abordadas nesse longo debate. Alguns conselheiros 26 

falaram sobre a importância de refletir sobre a questão que exige um esforço grande em 27 

desnaturalizar um conjunto de conceitos aprendidos e que dificultam o entendimento e, muitas 28 

vezes, uma tomada de ação. Além desse mito da democracia racial, pensa que os brasileiros, 29 

em grande parte, acabam por absorver uma versão algo rasteira do ideário liberal que pode ser 30 

consubstanciada na seguinte frase: “igualadas as oportunidades, o mérito vai premiar os mais 31 

capazes”. O problema dessa construção é que ela tem embutido e implícito um conjunto de 32 

conceitos e de valores que estruturam uma forma de pensamento que, aparentemente, por toda 33 

evidência histórica, já foi demonstrado ser absolutamente inverídica. Se pensarem em 34 

oportunidades, pergunta que oportunidades são essas. Estão se referindo basicamente à 35 

questão da progressão no sistema educacional, o problema é que não se trata apenas disso, 36 

trata-se, na verdade, da progressão também no sistema de saúde, porque se a pessoa não tiver 37 

condições mínimas de se desenvolver, não chega até a universidade. A questão da saúde e da 38 

educação não esgotam as oportunidades, porque a pessoa, por exemplo, tem de sair do gueto 39 

onde mora, ou do bairro periférico, e se transportar para o outro lado da cidade e tem de viver 40 
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com alguma segurança para que possa atingir a idade de se matricular em uma universidade. 1 

Precisa ter, ainda, acesso ou deveria ter acesso a bens culturais e a um capital amplo de 2 

relações sociais que lhe possibilitem a autoestima, inclusive, e que lhe possibilitem uma vida 3 

digna. A questão é quem vai oferecer essas oportunidades, ao que responderão que deve ser o 4 

Estado, porque a iniciativa privada oferece para as elites. Mas o Estado não é capaz de 5 

oferecer isso. A experiência histórica, e o professor Julio lembrou o texto do Piketty, que 6 

mesmo em um país onde essa ideologia tem um suporte bastante importante, que são os 7 

Estados Unidos, mostra que ao longo do tempo a sociedade americana agudizou, ampliou as 8 

diferenças sociais. O segundo termo dessa frase, que é o termo do mérito, pressupõe um 9 

entendimento de alguma forma unidimensional da questão do mérito. O problema é que o 10 

mérito não é uma medida isenta de valores. A comunidade científica, normalmente, ou cada 11 

vez mais, associa essa ideia a um princípio unidimensional de impacto de número de 12 

publicações. Em todos os campos em que trabalha, essa medida pode significar simplesmente 13 

a erradicação de alguns dos campos do saber, que no caso de países periféricos como o Brasil, 14 

são absolutamente essenciais. Há um terceiro termo nessa frase que naturaliza a sociedade 15 

como se fosse baseada em uma competição permanente, que é o ideário liberal, em um 16 

sistema que é quase um darwinismo social, no qual sobreviverão aqueles mais capazes. A 17 

ideia dessa competição e darwinismo é o que comporta o termo econômico, que é sua área de 18 

atuação, que denominam de sentido de eficiência, no seu sentido de racionalização, de 19 

maximização. Mas o econômico guarda outro sentido, mais antigo inclusive, que está 20 

presente, por exemplo, desde a obra de Aristóteles, que é o sentido substantivo, ou seja, de 21 

que cada ser humano na sociedade depende de um meio material e de relações sociais que o 22 

sustentem. A abertura para uma nova visão geral e para uma nova visão do econômico, 23 

infelizmente pouco debatida dentro de seu meio, é absolutamente inescapável. Saúda, 24 

portanto, a iniciativa e concorda com a forma com que o GT integrou e organizou o sistema 25 

de cotas. Tem algumas preocupações apenas, mas não para agora. É preciso pensar, porque o 26 

tema precisa se consubstanciar em uma proposta ainda mais bem elaborada. Particularmente, 27 

fica preocupado com a questão da permanência, porque obviamente essa política só pode ser 28 

bem sucedida se tiver uma consideração muito importante sobre isso, para que não haja a 29 

possibilidade de integrar as pessoas aqui e depois excluí-las. Está aqui pensando na fala do 30 

professor Sedi com relação à sua aluna que teve a felicidade de encontrar colegas que lhe 31 

financiaram a vinda para a Universidade, e inclusive sua permanência, e o professor Sedi que 32 

conseguiu uma bolsa, mas a política tem de ser mais institucional para que ela possa ser bem 33 

sucedida. E também, para ele, ainda não está muito claro, talvez pela falta de uma leitura mais 34 

atenta do documento, se já está presente o fato de como funcionaria a questão da renda 35 

atrelada aos critérios da escola pública, que lhe parece significativa. Terão de pensar juntos 36 

como esse projeto deverá ganhar a atenção de um conjunto da elite brasileira, para que ele 37 

possa ter sustentação política, ou, se isso for impossível, como darão sustentação política a 38 

ele. A Universidade Estadual de Campinas foi fundada de maneira bastante elitista, como 39 

sabem, e ela tinha a adesão, durante um tempo, de uma sustentação política muito importante. 40 
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As coisas estão mudando rapidamente, e é bom que mudem, é saudável. Obviamente não 1 

possuem a resposta agora, mas terão de pensar sobre que forças sociais para além de seus 2 

movimentos poderiam mobilizar para dar sustentação no longo prazo. O Conselheiro JOSÉ 3 

CLAUDIO GEROMEL diz que não poderia deixar de se pronunciar a respeito deste assunto, 4 

extremamente importante nos dias atuais, e com o qual a Unicamp poderia dar um exemplo 5 

daquilo que pretende quando olha para a sociedade que deve servir. Antes, porém, fará duas 6 

breves menções. A primeira é que, neste momento, o Senado está decidindo a respeito da 7 

indicação de um membro do Supremo Tribunal Federal. Parabeniza a iniciativa de estudantes 8 

da USP que enviaram 270 mil assinaturas se manifestando contra essa indicação. Trata-se de 9 

uma pessoa sobre a qual pesa a possibilidade de ter cometido plágio. E, mais do que isso: de 10 

ter renegado o que preconizou como regras em sua tese de doutorado quando chegou o 11 

momento de aplicá-las a si próprio. Por isso sua extrema preocupação com aquilo que, 12 

efetivamente, ao que tudo indica, o Senado Federal fará, a despeito de todos os protestos. A 13 

segunda menção é relacionada a um artigo do senhor Reitor publicado no portal da Unicamp 14 

sobre questões que debateram muito aqui, no final do ano passado, a respeito das dificuldades 15 

econômico-orçamentárias. O texto coloca em evidência a pouca cautela que tem a Reitoria em 16 

situações que, a seu juízo, são muito graves. Enviou um texto ao senhor Roberto Costa, 17 

diretor executivo do portal, solicitando que fosse publicada sua opinião, no entanto não obteve 18 

resposta e o texto não foi publicado. Manifesta sua discordância desse procedimento. Acha 19 

que o portal é o lugar aberto às manifestações de todos, inclusive daqueles que querem fazer 20 

uma análise eventualmente diferente daquilo que foi lá publicado. Expressa seu profundo 21 

desagrado e protesto em relação a esse tipo de comportamento da imprensa da Universidade, 22 

que deveria colocar em evidência as opiniões mais diversas para que possam tomar decisões e 23 

ter um bom balizamento daquilo que está sendo discutido no âmbito da Unicamp. No que diz 24 

respeito às cotas, inicialmente parabeniza todos os que se debruçaram sobre o tema na 25 

produção deste relatório. Ao contrário do que aqui foi dito, gosta de discutir tudo, todo o 26 

tempo, com o objetivo de aprender e eventualmente colocar em perspectiva sua opinião. Teria 27 

muito a discutir, mas não foi convidado a participar de maneira explícita. Acha que os 28 

membros do Conselho Universitário deveriam ter mais espaço para promoverem discussões 29 

naquele ambiente. No seu caso, colocou aqui várias vezes a questão do Paais e o impacto do 30 

perfil socioeconômico, que entrará na pauta do Conselho Universitário. Sua proposta, como 31 

vem mencionando há vários meses, é enfrentar um erro muito grave que cometeram. Não 32 

mencionará nada sobre igualdade, porque, na verdade, o que o Paais fez, a seu juízo, foi tornar 33 

os vestibulandos desiguais. Não julga adequado que pessoas com rendas completamente 34 

diferentes sejam igualadas no momento de receber pontos, como faz o Paais. O Programa 35 

concede pontos para alunos oriundos de escola pública, sem levar em conta o perfil 36 

socioeconômico. Certamente não possui o brilho da professora Lucilene para falar a respeito 37 

de todos os perfis das pessoas e, sobretudo, de talento, mas acha que há algo absolutamente 38 

inegável: a possibilidade de fazer desenvolver o talento, de dar condições para que pessoas 39 

possam aflorar perante a vida, está vinculada no país ao poder de sua renda. É favorável a que 40 
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tenham preocupação com as questões sociais que envolvem renda. Não é possível imaginar 1 

que uma pessoa com alta renda que decida, porque vai ganhar pontos em seguida, colocar um 2 

filho na escola pública receberá da Universidade pontos no vestibular, eventualmente em 3 

detrimento daqueles que não ganharam pontos ou daqueles que cursaram escola pública de 4 

baixa qualidade e foram beneficiados com o mesmo número de pontos. Isso, a seu juízo, não é 5 

correto. Por isso fez uma proposta, e gostaria que o Grupo de Trabalho tivesse se debruçado 6 

sobre essa questão do Paais de maneira mais amiúde no seu relatório. Em relação 7 

especificamente às cotas, considera claro que a formação de um cidadão começa na pré-8 

escola. É lá que as coisas devem ocorrer muito mais do que na universidade. O cidadão tem 9 

de ter uma trajetória de proteção, sobretudo aqueles que não podem se proteger através da sua 10 

renda. Entretanto, devem fazer aquilo que podem, e nesse sentido precisam considerar a 11 

questão de renda. É bom que se preocupem com o que ocorre no ensino fundamental e médio. 12 

Ontem viu a notícia de que uma prefeitura da região, tendo em vista a crise econômica, 13 

decidiu economizar cortando metade do tempo da pré-escola e da creche. É isso o que fazem 14 

com as crianças; elas, que comporão o país futuramente, não são olhadas de maneira correta e 15 

estratégica. Observa que o gráfico elaborado pelo GT, que consta às folhas 60 da pauta, é 16 

muito parecido com a proposta do Governo Federal para o tratamento de cotas nas 17 

universidades federais públicas. A diferença é que aquele já tem definida a faixa de renda, que 18 

é de 1,5 salários mínimos per capita. Se considerarmos, por exemplo, na situação atual da 19 

Unicamp, uma família de quatro pessoas, aquilo que corresponde a 1,5 salários mínimos no 20 

sistema federal corresponderia a seis salários mínimos dentro da Unicamp. Às folhas 39, há 21 

um gráfico dos matriculados beneficiados pelo Paais do qual podem extrair que, na relação de 22 

100%, 60% dos vestibulandos estariam dentro do critério federal de baixa renda, 40% do 23 

outro lado, com seis salários mínimos por renda familiar. Significa que se adotassem esse 24 

critério aqui, e acha que ocorre isso no país, como a quantidade de autodeclarados pretos e 25 

pardos é de, aproximadamente, 20%, com ou sem a imposição de renda, as pessoas com maior 26 

renda disputariam número maior de vagas em comparação às outras. Isso não está correto. É o 27 

contrário que deve ocorrer. Normalmente as pessoas de alta renda já têm todo perfil protegido 28 

pela renda e não deveriam receber ponto algum. Deveriam ser aplaudidos, sim, se aqui 29 

chegassem, independentemente de qualquer outra conotação, mas por iniciativa e desempenho 30 

próprios, sem acesso à pontuação. É o que propõe que se faça no Paais. Em números 31 

redondos, a cada 100 vagas, 30 seriam para a ampla concorrência, dentro das 50 reservadas 32 

para alunos de escolas públicas e faixas de baixa renda, e 20, aproximadamente, para 33 

autodeclarados pretos e pardos. De outro lado, 50 vagas sem nenhum critério de ensino e 34 

renda também com a mesma situação, 30 para ampla concorrência e 20 para autodeclarados 35 

pretos e pardos. Como essas pessoas acessariam vagas estanques, distintas, pergunta como é 36 

possível imaginar que aquele autodeclarado pobre, com desempenho melhor, possa, 37 

eventualmente, não obter a vaga e um do outro lado, com desempenho pior, obtê-la, tendo a 38 

possibilidade de ter sido formado diante de uma família de alta renda. Isso não lhe parece 39 

razoável, por isso defende que, além da formação em escola pública, seja adotado o critério da 40 
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renda, para que possam aqui acolher, de fato, aqueles que farão a diferença, os pobres que não 1 

têm oportunidade. Os mais aquinhoados não precisam dessa ajuda, e não devem tê-la se ela 2 

colocar em risco os demais, que é o que a Unicamp fez nos últimos dez anos. Há uma frase 3 

interessante no relatório, proferida pelo coordenador da Comvest, que acredita que a lei dos 4 

grandes números vai confirmar. Nas simulações que foram colocadas para atingir a meta de 5 

50%, de fato a diferença foi minúscula. Portanto, tanto as cotas quanto outro mecanismo 6 

através do qual se atinjam os objetivos explicitados, chegarão exatamente ao mesmo 7 

resultado. O que precisa ser definido é o que querem e quem desejam proteger. Sua opinião é 8 

que devem proteger os pobres, qualquer que seja a origem. E dentre eles, por todos os motivos 9 

que aqui foram colocados, inclusive históricos, o maior contingente é formado pelos negros. 10 

A Conselheira SILVIA ELAINE SANTOS DE CASTRO diz que é doutoranda no programa 11 

de Sociologia, tendo ingressado no ano passado, e parabeniza o GT pelo trabalho 12 

desenvolvido. Ficou em dúvida se deveria se manifestar, mas como o conselheiro João 13 

Raimundo se referiu à renovação do programa de cotas na UEL, não poderia se abster, já que 14 

se formou naquela universidade, no curso de Jornalismo, em 2006. A UEL implementou cotas 15 

no ano de 2005, e no último dia 17 o programa foi renovado por mais 20 anos. A discussão da 16 

implementação de um programa de cotas dentro de uma universidade tem de ser feita em 17 

longo prazo, porque as desigualdades existentes hoje no país precisam ser encaradas dessa 18 

maneira, sempre em longo prazo e não de maneira factual, ou de maneira somente no 19 

presente, sempre se revendo enquanto instituição. Sua pesquisa é baseada na metodologia da 20 

intelectual negra estadunidense Bell Hooks, que pensa a sua experiência pessoal e a sua 21 

experiência coletiva. Acha que é essa a função dos conselheiros neste momento. Se 22 

reconhecerem que vivem em um país racista, é inadmissível que uma universidade como a 23 

Unicamp ainda tenha esse tipo de discussão neste momento. Havendo uma legislação de 2012 24 

que implementa cotas em todas as universidades públicas, pergunta como a Unicamp se 25 

absteve dessa discussão até agora. Esse é o seu questionamento para os conselheiros, para que 26 

pensem enquanto sujeitos políticos inseridos dentro desta sociedade. E não basta apenas 27 

pensar o outro como racista e achar que ele mesmo não possui atitudes racistas. Ingressou no 28 

ano passado pelo programa de cotas da pós-graduação em Sociologia, e um episódio é 29 

emblemático do que acaba de dizer. Estava juntamente com quatro colegas entrando na 30 

biblioteca quando foram barrados pelo porteiro, que questionou onde estavam indo e o que 31 

estavam fazendo naquele lugar. Enquanto isso, outras pessoas tiveram livre acesso à 32 

biblioteca. Para aqueles que não sabem o que é essa experiência, é como não ter o direito de ir 33 

e vir dentro da universidade onde se é estudante. Essa situação faz com que pensem em qual é 34 

a sua função, como devem agir, como é esse mecanismo que barra realmente o acesso de 35 

determinadas pessoas. O Conselheiro DIEGO MACHADO DE ASSIS diz que boa parte dos 36 

conselheiros iniciaram suas falas parabenizando o trabalho do GT. Antes de parabenizar o 37 

trabalho do GT, parabeniza um elemento anterior, a greve estudantil que aconteceu no ano 38 

passado, que foi o que possibilitou que existisse inclusive o GT e esta discussão que está 39 

sendo feita aqui hoje. Em determinadas instituições, segmentos, organizações sociais em geral 40 
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fechadas em um determinado extrato, ou em um determinado grupo de pessoas com 1 

características semelhantes, é muito difícil pensar fora disso, é muito difícil questionar o que 2 

está sendo feito, uma vez que aquilo serve para aquele grupo que tem o acesso a esses 3 

espaços, a essas instituições, como é o caso da Universidade. Para que a Universidade se 4 

propusesse a olhar para si mesma e reconhecer que não há negros aqui dentro, não há negros 5 

no Conselho Universitário – há um dado de 2013 no relatório que mostra que existem 33 6 

professores negros na Universidade –, para que a Universidade olhasse para esse absurdo que 7 

salta aos olhos e falar que isso é um problema, foi necessário que muitas pessoas fizessem um 8 

movimento, que desagradou a muitos inclusive, mas que foi a única coisa que possibilitou que 9 

vissem um problema em uma situação que salta aos olhos, mas para a qual eram cegos. 10 

Depois desse movimento, exceto por uma fala proferida até o momento, chegam aqui a um 11 

quase consenso de que precisam de cotas na Unicamp. E espera que de fato ele seja um quase 12 

consenso, e não um quase consenso mudo, em que as posições contrárias não estejam se 13 

expressando, mas que, de fato, as falas de hoje reflitam a votação do Conselho Universitário 14 

de maio. É muito importante discutir o que querem com as cotas e para que elas servem, e o 15 

relatório explicita isso muito bem, mas, infelizmente, ainda aparece, em alguns momentos, 16 

uma visão quase paternalista da Universidade. O que ocorre é que há aqui uma maioria branca 17 

discutindo se vão ou não incluir os negros e dar oportunidade para que a Universidade se 18 

diversifique. Acha que discutir cotas é para que daqui a alguns anos tenham uma mudança na 19 

Universidade, onde não haja uma maioria branca discutindo qual é o futuro dos negros na 20 

sociedade. Que, de fato, a Universidade possa ser construída dentro dessa diversidade e pela 21 

diversidade, e para que ela esteja inserida no pensamento acadêmico e político desta 22 

Universidade. E lhe chama muito a atenção o elemento da inserção epistemológica, mas acha 23 

que além dela precisa haver também na Universidade uma inserção política. Então, a questão 24 

não é só olhar para a Universidade e verificar a lacuna de produção acadêmica a partir do 25 

pensamento das populações negras. Possuem uma lacuna sobre a história da África, as 26 

filosofias africanas, os estudos da saúde da população negra, as produções artísticas, as 27 

manifestações culturais das populações negras. Não há na Universidade estudos e produção 28 

acadêmica e científica sobre, por exemplo, o que é o maracatu, o jongo. Portanto, existe uma 29 

lacuna disso, mas também uma lacuna política. Porque o fato de estar aqui em uma maioria, 30 

de os rumos políticos da Universidade estarem sendo decididos à revelia do que são, do que se 31 

colocam os negros hoje na sociedade, mostra também que é preciso inserir na Universidade a 32 

participação política dos negros, inclusive no Conselho Universitário. Porque não se trata 33 

somente de trazer os negros para a Universidade, mas, para, além disso, incluir a 34 

Universidade naquilo que de fato é a expressão da sociedade, já que hoje a Universidade é um 35 

recorte muito específico, muito delimitado de uma parte da sociedade. A Universidade não 36 

está incluída nos debates que são feitos fora dela. Por exemplo, possuem a maioria da 37 

população brasileira composta de negros e uma minoria dos estudos em saúde da população 38 

tratando da questão da saúde dessa população. Então, mais do que incluir as pessoas na 39 

Universidade é incluir a Universidade no que precisa ser produzido para a sociedade. E 40 
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precisam sair do paternalismo, dessa ideia de que existe uma parcela fragilizada da população, 1 

que não é a população que está na Universidade, e que esta precisa proteger. Ou seja, a 2 

Universidade continua funcionando só para uma elite, mas ela tem de proteger a população 3 

pobre. A Universidade continua funcionando só com os brancos, mas tem de proteger a 4 

população negra. Acha que não se trata disso. É fundamental desconstruir essa ideia e 5 

entender que a Universidade, enquanto uma instituição pública, tem de ser construída por 6 

todos esses segmentos sociais. Precisam pensar que não é quem está hoje dentro da 7 

Universidade que conseguirá pensar, de fato, o problema da população negra, mas é a 8 

população negra, estando aqui dentro, que vai conseguir fazer com que a Universidade mude 9 

o seu viés institucionalmente e consiga pensar de uma forma mais diversa do que hoje. Por 10 

isso considera fundamental discutir a questão das cotas étnico-raciais para além das questões 11 

de renda, porque apesar de no Brasil existir uma coincidência muito grande entre os 12 

marginalizados sociais e os negros, não é tratando de um único problema que conseguirão 13 

resolver as duas coisas, ou seja, não é só tratando da questão de inclusão de extratos sociais 14 

mais fragilizados que necessariamente discutirão o racismo existente na composição da 15 

sociedade brasileira. Então, garantir cotas raciais, independentemente dos critérios de renda, é 16 

fundamental para que possam, de fato, democratizar um pouco a Universidade. O Conselheiro 17 

ROBERTO LUIZ DO CARMO enfatiza a qualidade do trabalho realizado pelo GT, que é um 18 

trabalho muito importante e traz os elementos fundamentais para esta discussão sobre cotas e 19 

ações afirmativas. Já foram levantados muitos pontos importantes, mas retomará um dos 20 

argumentos frequentemente utilizados contra as cotas, o de que a questão da inserção social 21 

da população negra não será resolvida por cotas raciais nas universidades, que essa questão 22 

teria de passar pela melhoria das condições da educação básica. Invertendo essa 23 

argumentação, pergunta o que a Universidade efetivamente fará para a inserção social da 24 

população negra. Dentro desse contexto histórico e social bastante adverso para a população 25 

negra, que foi muito bem apresentado pelo professor Julio ao resumir o conteúdo das 26 

audiências públicas, pergunta o que a Universidade pode fazer efetivamente. A 27 

implementação do sistema de cotas é uma ação importante que tenta enfrentar de maneira 28 

efetiva a questão da desigualdade social, a questão de uma demanda histórica que exige uma 29 

resposta por parte da sociedade. Nesse sentido, o sistema de cotas é uma ação importante da 30 

Universidade, que sempre foi chamada a dar respostas aos problemas da sociedade ao longo 31 

de sua história, e sempre esteve preocupada em oferecer essas respostas, em buscar caminhos, 32 

em entender e buscar soluções para os problemas que estão colocados para a sociedade 33 

brasileira. E esses problemas extrapolam o conteúdo científico das respostas que podem 34 

oferecer como cientistas, mas é importante lembrar que seu papel como cientistas não se 35 

restringe a uma atuação dentro do campo científico. Também possuem um papel importante 36 

como pessoas inseridas em um contexto social e político, o que faz com que sejam agentes 37 

potenciais de um processo de mudança da sociedade. Desde o seu início a Unicamp foi 38 

pensada como uma instituição capaz de buscar alternativas. Se conseguem buscar alternativas 39 

técnicas, talvez tenha chegado o momento de buscar soluções e propostas também para as 40 
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questões sociais. É nesse sentido que considera bastante importante a contribuição da 1 

Universidade com a implantação do sistema de cotas, que não será algo simples, não será 2 

apenas abrir as portas, ou de alguma maneira mudar os critérios e receber os alunos negros e 3 

índios nas salas de aula. Vai exigir um investimento muito grande de todos, pois terão de 4 

repensar vários dos processos de ensino e pesquisa. Lembra que os programas de ação 5 

afirmativa de corte socioeconômico, que já completaram dez anos na Universidade, não foram 6 

suficientes para viabilizar a inserção da população negra, pelo menos não no conjunto de 7 

cursos da Universidade. Lembra a fala do professor Sedi Hirano, que achou muito 8 

interessante: a definição do mérito também depende de um sistema de valores, e é um aspecto 9 

muito importante pensar quais são os valores que estão colocando enquanto instituição 10 

acadêmica. Também é importante pensar a definição de mérito que vá além do mérito 11 

científico, agregando outros aspectos mais relacionados com os valores de uma sociedade 12 

mais inclusiva, de uma sociedade que se proponha a ter uma visão mais ampla do que é a 13 

realidade, de quais são as possibilidades de entender o que é o real. Esse talvez seja o ponto 14 

principal para que eles, como cientistas, compreendam o que é essa realidade. E se tiverem 15 

somente uma perspectiva, talvez estejam perdendo alguns elementos importantes para ter uma 16 

visão mais abrangente desse entendimento da realidade. Nesse sentido, acha fundamental que 17 

instaurem um sistema de cotas raciais na Universidade e, além disso, que esse sistema seja 18 

acompanhado de um processo de acolhimento e de permanência muito bem pensado e 19 

elaborado, para que esses estudantes sejam recebidos e possam ter condições de participação 20 

efetiva na vida acadêmica da Universidade. No livro Ensinando a Transgredir, da professora 21 

Bell Hooks, que foi muito bem lembrada pela acadêmica Silvia, a autora conta sua 22 

experiência pessoal nos Estados Unidos ao se integrar a um contexto social onde ela não tinha 23 

nenhum contato, nenhuma inserção. E esta Universidade, que todos sabem muito bem que é 24 

uma Universidade branca, precisa estar muito bem preparada para receber um contingente da 25 

população negra. Isso tem de ser muito bem pensado, muito bem trabalhado, para que 26 

consigam ter sucesso no processo de inclusão e de implementação efetiva das cotas raciais. A 27 

Conselheira DIRCE DJANIRA PACHECO E ZAN diz que não podia deixar de se manifestar, 28 

como diretora da Faculdade de Educação, sendo que no ano passado aprovaram cotas étnico-29 

raciais para pessoas com deficiência no programa de pós-graduação, e que na semana passada 30 

realizaram a matrícula dos primeiros ingressantes nesse programa, que é um dos mais 31 

importantes na área no país, e que enche de orgulho a Faculdade. Nesse sentido, anuncia que a 32 

posição da Faculdade de Educação muito possivelmente será favorável às cotas raciais 33 

também para a graduação. Cumprimenta o GT pelo trabalho desenvolvido, pela densidade do 34 

relatório apresentado, através do qual, mesmo aqueles que não puderam comparecer a todas as 35 

audiências têm condições de compreender a densidade dos debates. Encantou-a assistir ao 36 

depoimento pessoal do professor Julio, um pesquisador e acadêmico de sua relevância, que 37 

declarou o quanto se abriu e o que possibilitou sua mudança de posição sobre esse tema. Essa 38 

é uma postura essencial para todo e qualquer acadêmico. É essa a universidade na qual 39 

acredita. Irá destacar três ideias, duas referentes ao relatório, outra com relação ao que foi dito 40 
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neste Conselho. A primeira é a noção de uma Universidade que se abre, plural, democrática, 1 

que está disposta a ouvir e a fazer o movimento de se colocar no lugar do outro, e de 2 

compreender outros saberes e conhecimentos que circulam na sociedade. É uma Universidade 3 

que, parafraseando o professor Paulo Freire, se coloca na condição de não estar 4 

demasiadamente certa de suas certezas. Isso é fundamental para a educação, para a pesquisa. 5 

A segunda, que também está presente no documento, já foi colocada por outros colegas, em 6 

especial pelo professor Sedi e pelo professor Paulo Fracalanza, além de outros, é a ideia de 7 

mérito, que constantemente está presente na sociedade, em especial no sistema educacional, 8 

que se mostra aparentemente democrático, mas que quem conhece por dentro sabe de toda sua 9 

perversidade e o quanto é excludente. Trata-se de um sistema, falando em especial da 10 

educação básica, que exclui grande parcela da população de crianças e jovens, em especial 11 

pobres e negras. Além desse traço, ainda em algumas pesquisas mais recentes, é possível ver 12 

que dentre as pessoas mais pobres e negras são os meninos aqueles que mais sofrem com a 13 

exclusão educacional, que de certo modo está também ligada à exclusão social, e que, ao 14 

mesmo tempo, pode se acirrar com a lei recentemente aprovada de reforma do ensino médio 15 

brasileiro, que cria um fosso na educação entre aquelas crianças que terão oportunidades nas 16 

escolas públicas regulares, ou nas escolas públicas de excelência, e aquelas que estarão dentro 17 

do sistema privado de ensino. Nesse sentido, trabalhar com a ideia de mérito sem considerar 18 

toda essa complexidade da sociedade brasileira e do sistema educacional é, no mínimo, 19 

hipocrisia. É preciso pensar no mérito, como consta do documento, em perspectiva valorativa 20 

e que considere a complexidade e a desigualdade que estrutura a sociedade brasileira. Em 21 

seguida, diz que, recorrentemente, quando discutem as políticas, sejam elas de cota ou 22 

qualquer outra relativa a uma abertura, uma democratização da instituição educacional, 23 

perpassa sempre a noção da possível perda de qualidade do ensino. Isso se deu neste 24 

Conselho, muito provavelmente com outra composição, talvez alguns aqui já estivessem 25 

naquele momento, no final dos anos 1980, no debate sobre a criação dos cursos noturnos na 26 

Unicamp. Naquele mesmo contexto, também aparecia, recorrentemente, a ideia de que 27 

poderiam colocar em risco a excelência da Universidade Estadual de Campinas. Acredita que 28 

os membros deste Consu não podem imaginar que uma estrutura pública como esta, com toda 29 

a riqueza acadêmica e condições que possui, não esteja a serviço da sociedade brasileira 30 

também no período noturno. A vida nos campi, hoje, acadêmica, de pesquisa, de ensino, de 31 

cultura, de sociabilidade, aponta para a necessidade de que esta Universidade cada vez se abra 32 

mais. Então, nesse sentido, pautada por esse exemplo dos cursos noturnos no final dos anos 33 

1980, início dos 1990, acredita que há capacidade de abrir, democratizar, considerando e 34 

mantendo as condições adequadas e de qualidade de ensino. Esse é o desafio posto, de como 35 

inserir essa população que está excluída da universidade, essa população negra, garantindo 36 

condições de qualidade de ensino que são garantidas para os outros estudantes que sempre 37 

passaram por aqui. A Conselheira RACHEL MENEGUELLO diz que fará uma breve 38 

consideração inicial e depois alguns esclarecimentos e colocará pontos de preocupação acerca 39 

da proposta do GT. A consideração inicial é apenas para comentar o quanto ficou claro para o 40 
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Grupo que a Universidade ganhou com essa discussão. As audiências públicas trouxeram, 1 

com os resultados a que chegaram relatados agora pelo professor Julio, a ideia do ganho 2 

enorme em entender a Universidade, que está dando um passo importante em uma grande 3 

abertura para resposta social. Esse é um dos pontos fundamentais a que a Unicamp deve dar 4 

atenção. O professor Sedi, o professor Paulo, a professora Dirce e vários que aqui a 5 

precederam já mencionaram vários desses pontos, não irá repetir, mas o relatório do GT tanto 6 

traz a ideia de universidade que se abre para essa transformação, como também uma ideia de 7 

mérito que inclui a manutenção da excelência da Unicamp. É o momento de a Universidade 8 

fazer esse debate. Indireta ou diretamente, já estão colocando em discussão a política de ação 9 

afirmativa que esta Universidade vem desenvolvendo nos últimos 10, 12 anos. Foi feita uma 10 

avaliação das possibilidades que essa política traz. A terceira audiência fez isso bastante bem 11 

com os professores convidados, e alguns dos pontos deixaram muito claro que é preciso dar 12 

esse passo adicional para o que entendem ser uma política de inclusão. O professor Geromel 13 

comentou que a Unicamp deve proteger os cidadãos que não conseguem fazer isso por si 14 

próprios. A ideia não é exatamente proteção, entretanto, entendeu o que o professor quis 15 

dizer. Pensa que depois de 10 anos de uma política implantada é hora de discutir, repensar o 16 

avanço da própria ideia de ação afirmativa, de política de inclusão, de universidade aberta a 17 

essa resposta, tendo a ideia de mérito transformada na dimensão em que essas questões 18 

colocam. Falando pelo GT, agradece as manifestações de que fizeram um excelente trabalho, 19 

com o que concorda, foi muito bom ter feito essa reflexão, e trazer para o Conselho 20 

Universitário a preocupação original do Grupo, que é a discussão na Universidade de sua 21 

transformação, de sua resposta, sobre o que deve ser uma política de inclusão em uma 22 

universidade pública, qual a importância que tem, e de como a questão para os cursos de 23 

graduação da inclusão de uma política nova de reserva de vagas deve ser analisada aqui. Fará 24 

alguns esclarecimentos que considera importantes. O primeiro deles diz respeito às 25 

porcentagens colocadas naquele diagrama que a acadêmica Mariel Aramaki elaborou. Não 26 

custa lembrar que na proporção final de 37,2% não estão incluídos os indígenas, tomaram o 27 

cuidado de colocar apenas a população dos chamados pretos e pardos, população negra, 28 

porque existe a proposta do vestibular específico para indígenas. Houve uma manifestação 29 

sobre as dificuldades que os indígenas terão para se matricular. A Comvest terá de se 30 

subsidiar de competências muito específicas, de colegas que tratam desse assunto, para 31 

elaborar e aplicar esse vestibular, certamente para pensar o que deve ser a inserção desses 32 

segmentos na Universidade, que é externo à dinâmica do vestibular convencional. Aquelas 33 

duas vagas de reserva por curso dizem respeito a um resultado de uma ação específica da 34 

Comvest que será de elaborar algo realmente específico para essa população. A ideia é fazer 35 

uma proposta que acolha as distinções que isso trará no processo de implantação. Outro ponto 36 

diz respeito ao item III, constante às folhas 53. É um reforço. De novo, o diagrama que a 37 

acadêmica Mariel elaborou deixa isso muito evidente. Ele pontua claramente o que a 38 

professora Lucilene fez como parte de sua colocação, a independência da questão racial para 39 

além das questões socioeconômicas, que perpassam grande parte do debate sobre as 40 
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desigualdades que este país traz, e que a Universidade procura resolver em sua política de 1 

ação afirmativa. Aqui estão dando um passo além, que é trazer para este Conselho a 2 

independência da questão racial como parte dessa nova política da Universidade, e daí a 3 

proporção, a reserva de vagas existentes no lado específico do diagrama onde há uma ampla 4 

concorrência no ingresso da graduação. Isso leva a outro ponto, que é a questão da renda. O 5 

professor Geromel mencionou que as faixas de renda deveriam ser incluídas no Paais e, na 6 

verdade, na terceira audiência um dos professores convidados já havia feito esse diagnóstico, 7 

que o GT acompanhou. O Programa necessitaria ter incluído um vetor de faixas de renda, para 8 

que não houvesse os desequilíbrios que foram constatados no relatório do ano passado do 9 

próprio Paais, o desequilíbrio de que há ali uma população de ingressantes que dizem respeito 10 

a faixas maiores de renda. Esse é um aspecto específico que o diagrama apresentado 11 

demonstra: aqueles 50% de ingressantes na Universidade que vêm com o filtro do ensino 12 

médio completo na escola pública necessitam também ter o vetor das faixas baixas de renda, 13 

para que não haja esse desequilíbrio. Isso leva a três questões da implementação que 14 

considera importante colocar, acompanhando algumas preocupações que já foram colocadas. 15 

A primeira é a própria questão da renda. Uma vez que uma política nova é implantada, a 16 

Comvest terá de estudar que faixas de renda serão essas. Isso não foi definido. O GT quis 17 

avançar na mudança e na proposição para este Conselho. A definição da implantação será da 18 

Comvest ou de outro organismo. Aqui há um estudo claro a ser feito sobre a questão da renda, 19 

que faixa será essa que vai possibilitar que esse desequilíbrio não aconteça mais, como 20 

acontece, no segmento que entra como aqueles que fizeram o ensino médio público completo. 21 

Outro ponto, que é algo bastante importante, e foi apontado principalmente pelo professor 22 

José Jorge, professor da Universidade de Brasília, coordenador de um INCT que trabalha a 23 

questão da implantação e dos resultados das políticas de cotas nas universidades brasileiras, é 24 

o da autodeclaração. Nas próprias palavras do professor, é preciso ter uma comissão que 25 

acompanhe isso, e o acompanhamento dos resultados da autodeclaração dos que se 26 

apresentam como pretos e pardos, ou população negra é difícil. E o último ponto, que o 27 

professor Paulo mencionou e acompanha, é a questão da permanência. Esta Universidade vai 28 

ter de se preparar para as questões que são materiais da permanência desses alunos – não 29 

podem trazê-los para depois não permitir que fiquem –, como as simbólicas, culturais; haverá 30 

um novo terreno de relações sociais e interpessoais, para além do novo terreno epistêmico. 31 

Então, a Administração deverá se preparar antes do momento da implementação. Tudo isso é 32 

paulatino, progressivo, não se trata de abrir vagas no vestibular para haver imediatamente esse 33 

volume de pessoas, essas transformações que são de fundo demoram um pouco mais para 34 

acontecer na sociedade e vai demorar também aqui na Universidade. O Conselheiro MARCO 35 

ANTONIO GARCIA DE CARVALHO diz que tem uma visão talvez mais cartesiana de todo 36 

esse processo, mas, espera, não alienada, como se fala de uma parte dos engenheiros. 37 

Considera muito boa essa discussão, foi uma manhã bastante produtiva. Tem alguns dogmas 38 

enraizados, que estão se transformando à medida que tem mais conhecimento sobre certos 39 

assuntos. Acha uma pena que vários pesquisadores tenham declinado do convite para 40 
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participar das audiências. Leu o relatório e verificou que mais de uma dezena de professores, 1 

pesquisadores, não puderam participar, e que poderiam ter contribuído com uma visão um 2 

pouco mais geral de todo o processo. Particularmente, considera que o programa Paais tem o 3 

seu valor. Ele apresentou nos últimos dois anos mais de 50% de inserção de alunos egressos 4 

da escola pública, que estabilizou 22% de PPIs, considerando o total de aprovados do 5 

vestibular Unicamp. Em seguida, diz que a Lei de Cotas de 2012 fez uma reserva de 50% das 6 

vagas do acesso à instituição de ensino superior, universidades federais, e desses 50% que faz 7 

a separação entre PPIs, estipulou a renda per capta familiar de um salário mínimo e meio para 8 

o critério socioeconômico. Questiona qual foi a motivação do GT para definir esse número em 9 

cerca de 69% de vagas da Unicamp. Ao considerar o lado esquerdo do quadro, 50% das vagas 10 

e o lado direito, mais 18,6%, resulta em 68,6%, então, deseja saber por que não 50% da Lei 11 

Federal de Cotas, de 2012 e sim 69%. Após a leitura das conclusões do GT nota-se que a 12 

Universidade deseja atingir um público específico; hoje há 22,4% dos aprovados PPIs. O que 13 

ficou nas entrelinhas é que 22,4% não a satisfazem. Não está se referindo ao número, porque 14 

há o questionamento do perfil socioeconômico e também da origem, de escola pública do 15 

ensino médio elitizado, que tem vestibulinho no ingresso. O relatório contém os dados do 16 

professor Edmundo, de que 79,1% dos que foram aprovados via Paais não são do Cotuca, 17 

Cotil, Etecap e acha que cita outra, 80% vêm de outras instituições públicas. Não gostaria de 18 

discriminar ou ter preconceito também com quem vem de escola pública de qualidade. Diz 19 

concordar, até para sua surpresa, com o conselheiro João Raimundo pela primeira vez aqui em 20 

um ano e meio, com uma frase que ele foi o primeiro a colocar, de que cotas ou política de 21 

inclusão são parte da solução, mas não resolvem todos os problemas; concorda com essa frase 22 

que foi repetida por diversos colegas na sequência. Contrapõe essa frase com uma opinião 23 

pessoal, que não tem claro se o modelo que a Unicamp deve adotar é aquele presente às folhas 24 

60. Acha que é um bom modelo de partida para discussões, mas não tem clareza se esse é o 25 

modelo correto, bem como não sabe se o Paais ainda deva continuar sendo o modelo da 26 

Universidade. Acha ótimas as discussões que estão tendo aqui. Está descontente com a análise 27 

do GT sobre o dado econômico dos aprovados pelo Paais, cuja renda familiar considerada 28 

privilegiada é de cerca de R$5,5 mil. Essa renda é a que a Lei de Cotas federal utiliza, que é 29 

de um salário e meio per capita. Foi considerada uma família de quatro membros, o salário 30 

mínimo hoje é de aproximadamente R$940,00, o que resulta em quase R$6 mil. Então, não 31 

diria que são privilegiadas essas pessoas que são aprovadas pelo Paais; trata-se de um 32 

descontentamento com a palavra, não com a análise. Também gostou de um trecho do 33 

professor Jorge Carvalho, da primeira audiência, quando colocou que o estabelecimento de 34 

um único modelo de cotas ignora as várias particularidades do acesso à permanência. Pensa 35 

que a Unicamp precisa continuar discutindo seu modelo de cotas ou seu modelo de inclusão. 36 

Deve continuar discutindo, mas irá reforçar seu perfil cartesiano, essa discussão não pode 37 

extrapolar nenhum limite do razoável. Ninguém vai ficar aqui discutindo um, dois ou três 38 

anos, para tomar uma decisão, mas também não dá para decidir isso em uma ou duas reuniões, 39 

precisam continuar discutindo um pouco mais. Pensa que é preciso ter um modelo que, dado o 40 
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protagonismo da Unicamp, deva servir como molde para outras instituições e também como 1 

transformador do ensino médio no Estado de São Paulo e no Brasil. Entendeu que esse é um 2 

modelo inicial, mas não sabe se foi discutido algo sobre a temporalidade da proposta, então 3 

gostaria de ouvir do GT. Poderiam atrelar a discussão da política de inclusão, política de 4 

cotas, à proposta que o professor Geromel fez há algum tempo sobre reflexões de critérios 5 

econômicos dentro do vestibular Unicamp. Então, para que essas discussões não sejam feitas 6 

em momentos diferentes e depois tenham de voltar atrás em decisões, seria excelente se 7 

pudessem ser feitas em paralelo. As questões de permanência também precisam ser discutidas 8 

antes mesmo de definir o modelo que vai para a implementação refinada da Comvest. O 9 

serviço público é muito criticado por falta de planejamento, toma decisões que não consegue 10 

executar. E, nesse sentido, acha que a política de cotas precisa ser implantada de maneira 11 

gradual, ao contrário do que foi sugerido por outro conselheiro, sua opinião é que ela tem de 12 

ser gradual para que, inclusive, tenham recursos para isso. Outra questão que gostaria de saber 13 

do GT é se foi refletido o uso do Enem e/ou do Sisu como parte, por exemplo, do vestibular 14 

indígena. Ao contrário de outros, não acha que o vestibular da Unicamp tem abrangência 15 

nacional, não que ache que devam substituir o vestibular pelo Enem, reforça que não devem 16 

fazer isso, mas talvez como parte para a proposta que o GT fez de vestibular indígena pode 17 

ser uma solução que permita maior acesso. Acha que essa discussão poderia ser feita também 18 

nas unidades, a partir de uma proposta talvez um pouco mais fechada. Gostou da última fala 19 

da professora Rachel, quando tratou do vestibular indígena. Ficou pensando se esse novo 20 

vestibular também não poderia ser expandido para pessoas da ampla concorrência, no sentido 21 

de ter critérios diferentes, como algumas instituições. Está fugindo do tema, porque acha que 22 

isso não diz respeito ao GT, mas está aproveitando essa questão do novo vestibular, que tira 23 

um pouco talvez só do mérito, nota, para avaliação do perfil do candidato como um todo, 24 

como é utilizado em algumas universidades americanas. Gostou muito das reflexões dos 25 

alunos, de graduação, de pós-graduação, foram bem espontâneas e fortes. Impactaram-no 26 

também as reflexões da professora Lucilene, essa naturalidade da ausência do negro nos 27 

espaços em geral, não só acadêmicos, realmente existe. O Conselheiro LUIZ CARLOS 28 

ZEFERINO diz que as falas estão abordando aspectos relativamente semelhantes, mas ao 29 

longo das manifestações se motivou a colocar alguns aspectos que talvez possam contribuir. É 30 

evidente que este é um assunto muito complexo, e colocará a questão da importância social da 31 

Universidade com base na prática que vivencia. A Medicina é uma área social, estando 32 

diretamente relacionada com a estrutura social, e a Faculdade de Ciências Médicas faz um 33 

esforço muito grande para tentar formar profissionais para atuar no SUS, na atenção básica, 34 

na atenção primária em centros de saúde, mas ela tem uma dificuldade muito grande para 35 

cumprir esse papel. Ela é muito competente para formar profissionais para realizar 36 

transplantes, para tratar câncer, um papel muito importante na abordagem dos componentes 37 

mais complexos da assistência médica, algo extremamente relevante do ponto de vista social, 38 

mas a Faculdade não tem perfil para atenção primária. Quem atua na atenção primária, salvo 39 

raras exceções, é o professor recém-contratado, que vai quase compulsoriamente cumprir uma 40 
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escala na atenção primária, até que chega alguém mais novo para realizar essa função e ele 1 

ocupa seu espaço no Hospital. É assim no seu departamento, salvo raras exceções que têm 2 

identidade com a atenção primária do SUS. E não está se referindo à população 3 

afrodescendente, mas à população dependente exclusivamente do Sistema Único de Saúde, 4 

que são os pobres. No final dos anos 1980, surgiu um problema de saúde mundial que foi a 5 

descoberta do HIV e da Aids, que desencadeou movimentos estaduais, nacionais, e em 6 

meados dos anos 1990 foi convidado a presidir a Comissão de Ciência e Tecnologia da 7 

Conferência Estadual de Saúde, que tinha como um dos temas importantes como abordar o 8 

HIV e a Aids, que naquele momento ainda tinha grandes restrições terapêuticas. Foi uma 9 

missão extremamente difícil porque nessa discussão do que fazer, do que encaminhar, 10 

prevaleceu fortemente a ação dos grupos organizados, que no caso da Aids e do HIV eram 11 

associados com gênero, sendo que os usuários de drogas ficaram totalmente de fora, além dos 12 

afetados pelas formas ainda não conhecidas de transmissão naquele momento, como na 13 

gravidez, no parto etc. Com o tempo, isso foi sendo recuperado, mas sua experiência 14 

demonstra que os grupos mais organizados acabam exercendo uma ação importante de 15 

modificação em detrimento dos grupos menos organizados. Esse fato se verifica em todos os 16 

aspectos, e o Coeficiente de Gini mostra que, obviamente, nas faixas mais pobres há uma 17 

grande concentração de população afrodescendente, mas também há brancos. Existe um 18 

desafio muito grande em como lidar com isso sem criar distorções e vieses, e acha que uma 19 

sinalização dessas distorções é a questão de alunos oriundos da escola pública, que já pode ser 20 

verificada concretamente. Tem dois conhecidos de classe média que estão colocando seus 21 

filhos na escola pública para eles gozarem desse privilégio no vestibular. O Colégio Técnico 22 

da Unicamp é um dos grandes focos, haja vista os dados já verificados sobre a participação 23 

dos candidatos oriundos dessas escolas na disputa dos vestibulares, e portanto haverá um 24 

grupo muito privilegiado concorrendo a essas vagas. Identifica também um outro grupo, dos 25 

brancos pobres, que aparentemente teriam ainda mais dificuldades para chegar até a 26 

universidade. Não sabe se está equivocado, mas essa é a sua impressão, a princípio. Não é 27 

especialista nesse tema, como o professor Sedi e a professora Lucilene, por isso está seguindo 28 

a trajetória de onde atua e a percepção que possui do problema social, que vai muito além da 29 

questão de ser afrodescendente ou não, pensando em como agir para não criar distorções. No 30 

Brasil, há muitas distorções em vários fatos que foram construídos com as melhores intenções 31 

mas que são utilizados de maneiras equivocadas. Um exemplo que está muito em voga, sem 32 

fazer nenhum paralelismo: habeas corpus e foro privilegiado. Eles foram criados com boas 33 

intenções, para proteger a ação política, e hoje são muito mais utilizados para proteger outros 34 

tipos de ação. Então, acha que precisam tomar cuidado com a forma de construir isso para não 35 

perder o foco, já que o Brasil tem um grande problema de distribuição de renda que vai muito 36 

além da questão racial. Existem escolas com perfis diferentes, e se chamarem especialistas 37 

nesses assuntos eles trarão dados extremamente interessantes contra aqueles que vieram aqui 38 

discutir cotas. Na Espanha, para atenuar o problema do perfil das escolas médicas, existem as 39 

grandes escolas, como a Unicamp, que ficaram mais focadas em formar especialistas, e 40 



46 

 

existem outras escolas que se especializaram em formar profissionais para atenção primária, 1 

pois se compreendeu que isso era mais efetivo do que colocar todas as escolas em um patamar 2 

igual e querer tirar delas o mesmo produto. Então, existem especialistas que podem trazer 3 

informações e outros referenciais para construir um projeto. O gráfico que consta às folhas 60 4 

lhe causa muita preocupação, pelos comentários já feitos aqui pelo professor Geromel e 5 

porque acha que existe um aspecto maior, que é a questão social. É insuficiente considerar 6 

apenas alunos oriundos da escola pública, e valorizar os aspectos relacionados à população 7 

afrodescendente é valorizar um grupo mais organizado dentro de um contexto que não pode 8 

ser colocado em um plano secundário, que é a má distribuição de renda no Brasil, seja quem 9 

for o componente da sociedade que esteja inserido nessa perspectiva. O Conselheiro IVAN 10 

FELIZARDO CONTRERA TORO diz que que alguns esclarecimentos precisam ser feitos. A 11 

opinião apresentada pelo professor Zeferino não reflete a visão da Faculdade de Ciências 12 

Médicas. Acha que existe uma confusão. Formam o aluno da graduação para ser um médico 13 

geral e não um especialista. A pós-graduação, no que se refere à residência médica e aos 14 

outros cursos, sim, é uma especialização. Esse problema a que o professor se refere realmente 15 

existe no Departamento de Ginecologia e Obstetrícia, mas ele não é generalizado. Possuem 16 

profissionais específicos em atenção básica. Da forma como foi colocado, pode-se passar uma 17 

impressão para a comunidade de que fazem algo sem nenhum controle ou sem qualidade 18 

quando se atende à população nas unidades básicas de saúde. Portanto, é necessário que 19 

quando mencionam uma área, não se coloque como a opinião geral da Faculdade. Trata-se de 20 

uma opinião específica, válida, do professor Zeferino. A Acadêmica TAINA APARECIDA 21 

SILVA SANTOS diz que vai se ater a detalhes que apareceram em algumas falas citadas no 22 

relatório sobre a questão da permanência, mais especificamente na fala da professora Tatiane 23 

Cosentino, que trouxe a experiência que mais detalha essa questão da permanência estudantil. 24 

Mas colocará alguns elementos que talvez nos encaminhamentos, que estão às folhas 58, não 25 

tenham ficado tão explícitos, a partir dos questionamentos colocados pelo professor 26 

Fracalanza, entre outros que apontaram para essa questão. Começará se atendo ao item “II-d” 27 

das folhas 58, que define: “A implementação desse novo sistema de ingresso deve se dar de 28 

forma progressiva, acompanhando o fortalecimento e a ampliação das políticas de 29 

permanência (definidas mais à frente), devendo-se atingir as metas de inclusão no ano de 30 

2020”. A partir desse ponto, é importante ressaltar que a Unicamp está em déficit no sistema 31 

de permanência estudantil, por exemplo, no que tange à moradia estudantil, desde a sua 32 

construção. O que foi acordado naquele momento foram 1.500 vagas, mas foram viabilizadas 33 

apenas 900, e hoje menos de 900 vagas estão em condições de serem utilizadas pelo fato de 34 

um bloco estar interditado. Essa foi uma das discussões feitas durante a greve, e hoje existe 35 

um GT sobre permanência estudantil, que vem trabalhando nessas questões de ampliação da 36 

moradia, que já possui um déficit. A proposta é que as cotas sejam implementadas de maneira 37 

progressiva para que se consiga resolver o problema de acordo com a chegada dessas pessoas. 38 

A implementação das cotas da reserva de uma vez, com 50% das vagas já reservadas em um 39 

primeiro vestibular, obviamente acarretaria um problema, e não um problema novo, tornando 40 
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mais latente um problema que já existe dentro da Universidade, que é esse déficit de alguns 1 

anos em relação à permanência estudantil. Então, a greve dos estudantes e a criação do GT da 2 

moradia trouxeram algumas questões em relação à permanência, dando mais visibilidade para 3 

esse déficit já existente dentro da Universidade e que está prestes a ser resolvido, acredita que 4 

ainda este ano. O item III das folhas 58, mencionado pela professora Rachel, coloca que “A 5 

política de permanência deve adquirir um caráter amplo, incluindo os aspectos 6 

socioeconômico, pedagógico e psicológico, de modo a apoiar a permanência material (...)”. 7 

Foi estudante da Unesp e hoje é aluna da Unicamp, que já conta com o sistema de 8 

permanência estudantil em detrimento de outras universidades que não possuem, por 9 

exemplo, um órgão como o SAE, que fornece acompanhamento psicológico, bolsas de caráter 10 

socioeconômico, nem como o Cecom, que oferece assistência à saúde. Como já citou, há 11 

questões que já vêm sendo abordadas há um tempo, existem déficits a serem resolvidos, não 12 

por uma questão nova, mas por um problema que já vem de longe e que talvez esteja tendo 13 

mais visibilidade com esses debates. Então, a proposta de implementação das cotas de forma 14 

progressiva vem no sentido de reforçar essa estrutura que a Universidade já possui para a 15 

qualificação dos estudantes. A exposição da professora Tatiane Cosentino em relação à 16 

permanência estudantil no quesito socioeconômico e também no que tange a currículo e 17 

formação profissional traz alguns pontos que precisariam avançar na Unicamp. Da mesma 18 

forma as outras universidades federais precisaram avançar nos critérios de permanência 19 

estudantil, desde o currículo até o caráter socioeconômico. Em relação aos recursos, o CNPq 20 

tem um projeto, por exemplo, de bolsas de iniciação científica para cotistas de universidades 21 

federais. Na transcrição das audiências, é possível acompanhar a fala da professora da 22 

Fundação Carlos Chagas, que explicitou muito bem essa questão de capacitação de recursos 23 

para recepção desses estudantes para além dos recursos oferecidos pela Universidade. Isso 24 

mostra o quanto as cotas são importantes para reafirmar o caráter público da universidade, 25 

logo o compromisso que o Estado tem de ter com a instituição, haja vista a situação política 26 

do país. Então, a partir do estudo e da possível implementação essa questão pode ser 27 

aprofundada, e até mesmo viabilizada uma forma de dialogar mais com essas propostas, tendo 28 

em vista o caráter público da Universidade, que tem de ser reafirmado neste momento em que 29 

vivem. Como apontou o professor Roberto, a implementação do sistema de cotas não é 30 

simples, como acredita que não seja a de qualquer outro sistema ou política pública dentro de 31 

um órgão público, ou dentro da Universidade. Sobre o vestibular indígena, foram citadas 32 

algumas questões, inclusive a experiência da Ufscar, pela professora Tatiane Cosentino, cuja 33 

fala pode ser consultada no relatório do GT. O que o documento aponta é que o vestibular 34 

indígena teria um certo diferencial. E nesse sentido lembra que o Instituto de Filosofia e 35 

Ciências Humanas da Unicamp aprovou o sistema de pós-graduação inclusivo para indígenas, 36 

mas o único programa que realmente teve um estudante indígena foi o que pensou o 37 

diferencial do processo, e que está em reavaliação, que é o programa da Antropologia, que 38 

conta com um estudante indígena no doutorado. E, ainda assim, no balanço que foi feito das 39 

cotas, com base no resultado do processo, mesmo tendo um ingressante, em detrimento dos 40 
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outros programas, ele precisa ser reavaliado e talvez essa questão do vestibular indígena 1 

precise de mais elementos para que haja uma seleção mais qualitativa. Outro exemplo é o da 2 

Unesp, em que esse processo de implementação da política demandou a institucionalização, 3 

então hoje ela conta com uma comissão permanente sobre permanência estudantil, que pensa 4 

essas questões juntamente com um órgão que foi adicionado aos trabalhos do Conselho 5 

Universitário e do Gabinete, que delibera essas questões e pensa propostas para que seja 6 

viabilizado o sistema de cotas. Então, o primeiro passo, no caso, seria institucionalizar, e a 7 

partir disso reforçar esses órgãos internos da Universidade, abrindo um leque de 8 

oportunidades para se pensar a captação de recursos, entre outros aspectos. A Acadêmica 9 

MARIEL MITSURU NAKANE ARAMAKI diz que dividirá sua fala em duas partes. Na 10 

primeira, explicitará algumas questões que foram levantadas e na segunda fará uma 11 

consideração sobre o diagnóstico do Paais. Seguindo o diagrama proposto pelo GT, na parte 12 

de 50% de vagas com critérios de ensino médio em escola pública e faixas de renda, a 13 

proposta não é a mesma da lei federal. A lei federal estabelece uma reserva de vagas de 14 

metade desses 50%, ou seja, 25% do total para estudantes que tenham renda per capita menor 15 

ou igual a 1,5 salários mínimos, e para estudantes que tenham renda per capita maior do que 16 

1,5 salários mínimos. Então, a primeira diferença é que estão estabelecendo um teto de renda, 17 

que tem de ser discutido, como o professor Fracalanza já levantou. De fato, não foram 18 

explicitadas quais são essas faixas de renda, mas essa é uma diferença inicial com relação à 19 

lei. A lei tem nas suas determinações uma parte destinada a estudantes que têm renda per 20 

capita maior que 1,5, mas a ideia é que na Unicamp seja estabelecido um teto. Acha que o 21 

professor Geromel fez uma pequena confusão com relação a isso, porque, de fato, o gráfico 22 

que representa a renda dos estudantes que ingressaram pelo Paais, às folhas 39, está seguindo 23 

o questionário socioeconômico da Comvest, que é declaração de renda familiar. Então, para 24 

saberem, de fato, qual é aquela distribuição, terão de dividir pelo número de pessoas da 25 

família esse dado, mas não é o mesmo, não é o que o gráfico está mostrando. Segundo ponto, 26 

os 31,4% da ampla concorrência, que estão nos 50% de vagas sem critérios, não são cotas, 27 

eles são ampla concorrência. Isso quer dizer que se o estudante que tiver o melhor 28 

desempenho no vestibular for negro e pobre, ele vai pegar a vaga dos 31,4%, que são da 29 

ampla concorrência. A ampla concorrência tem de ser a primeira distribuição dos melhores 30 

classificados no vestibular, e depois vão seguindo para que as cotas, que é o que estão 31 

propondo, de fato, reserva de vaga de 50% mais 18,6% no outro balão, de sem critérios, não 32 

sejam um teto para os estudantes, mas um piso. Nesse sentido, o GT não está preocupado em 33 

reservar vagas de quase 69% porque, na verdade, o que estão fazendo é garantir que haja uma 34 

representação fiel da distribuição da população nos quadros da Universidade. A solicitação de 35 

reserva de 50% de vagas com critério na verdade segue em parte uma determinação da lei, e 36 

pode ser discutida, mas parte do princípio de que a Universidade deseja que no mínimo 50% 37 

dos estudantes sejam oriundos de escola pública. Já a solicitação de reserva de vagas de 38 

18,6% dos 50% com critérios e 18,6% dos 50% sem critérios tem como objetivo totalizar os 39 

37,2% que são a representação dos pretos e pardos do estado. Nesse sentido é inclusive mais 40 
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chocante, pelo menos para ela, que pareça que estão pedindo mais do que é a representação 1 

dessa população no estado. Na verdade, nesse diagrama é justamente que no mínimo a 2 

Unicamp tenha em seus quadros uma representação fiel do que é a sua própria população, o 3 

que não acontece hoje. Assim, não é uma discriminação com os estudantes de escolas 4 

públicas bem conceituadas, ou com brancos pobres, mas a necessidade de que haja uma 5 

representação fiel das pessoas pretas e pardas, inclusive das pessoas com baixa renda também, 6 

mas obviamente isso tem de partir de uma proposta da Universidade para inclusão. O que 7 

estão fazendo aqui é seguir uma deliberação de 2013, em que a Unicamp se comprometeu a 8 

ter 50% das suas vagas para estudantes de escola pública, adicionando o critério de renda, que 9 

não existe ainda, e estabelecendo que os 37,2% dos pretos e pardos sejam representados. Em 10 

relação ao diagnóstico do Paais, às folhas 37 há um gráfico da distribuição de cor/raça dos 11 

estudantes que ingressaram nos 11 primeiros anos do Paais, os quais apelidaram de “reta 12 

quase perfeita”. A proposta de 37,2% é para se ajustar ao que é a representação do estado, 13 

mas precisam ter em mente que essa é a distribuição atual do quadro de discentes da 14 

Unicamp. Na semana passada, foram divulgados os dados do Paais 2017, e nem comentará a 15 

questão de renda porque todos já sabem que quando se referem a 52% de escola pública estão 16 

omitindo uma informação muito preciosa para se pensar a inclusão socioeconômica: de onde 17 

essas pessoas vêm. Pelos dados disponibilizados pela Comvest para a Frente Pró-Cotas e para 18 

os estudantes, verificam que existe uma sobrerrepresentação muito grande dos estudantes que 19 

vêm de escolas que aplicam o vestibulinho, e com famílias de alta renda, mas não é disso que 20 

irá tratar. O ponto que destacará é que em 2016, ano em que o Paais foi reformado e começou 21 

a adicionar bonificação na primeira fase do vestibular, houve o resultado de 47,7% de 22 

ingressantes de escola pública e 22,4% de PPI, mas na verdade esse percentual é do total que 23 

ingressou. Possui o dado em mãos: em 2016, ingressaram 129 pretos e 590 pardos, que 24 

correspondem a 22,4% de PPI do total, mas, na realidade, dos que utilizaram o Paais foram 25 

apenas 98 pretos e 421 pardos, o que totaliza 519 estudantes, 16% do total. Isso porque 26 

existem estudantes negros e indígenas que não estão se beneficiando do Paais mas estão sendo 27 

contabilizados para a Unicamp defender o seu programa de ação afirmativa. Isso não pode 28 

acontecer. Assim, o gráfico das folhas 38 demonstra que nos 11 primeiros anos do Paais o 29 

percentual de ingressantes PPIs que o Paais colocou na Universidade foi sempre na casa dos 30 

9%, subiu para 11%, caiu para 7%. É esse dado que precisam considerar. No ano de 2016, que 31 

representou uma grande mudança, ele subiu para 16%. Portanto, mesmo em 2016 estão 32 

aquém da metade do que é a representação dessa população no estado. Isso não pode ser 33 

ignorado da forma como vem sendo feito. E, para finalizar, em 2017, cujos dados da semana 34 

passada já possuem, ingressaram 22,7% de PPIs, 0,3% a mais do que no ano passado. 35 

Entretanto, dos que utilizaram o Paais foram 571, 17%. A diferença em 2016 dos estudantes 36 

que são PPIs e os que são PPIs e utilizaram o Paais foi de 200 alunos, e neste ano foi de 180 37 

alunos. Com isso, endossa o que o GT vem tentando repercutir dentro do Consu, que é aceitar 38 

o fato de que o Paais não promove a inclusão étnico-racial que desejam, e que não estão 39 

querendo fazer uma discriminação com os alunos de escolas públicas técnicas, ou com os 40 
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estudantes brancos pobres, apenas estão pedindo a representação do Estado, e isso o Paais não 1 

fez nos 11 primeiros anos, nem no ano passado, nem este ano. A pergunta é se esperarão mais 2 

12 anos para que alguém na Comvest faça algum outro cálculo para que finalmente possa ser 3 

incluída a outra metade do percentual da população PPI do estado. A Conselheira MARIA 4 

ISABEL PEDREIRA DE FREITAS diz que falará como cidadã, ainda que esteja aqui 5 

representando uma unidade. Parabeniza o GT e todos os movimentos que têm trabalhado com 6 

minorias. Não acha que perderam o bonde da história, porque a lei de cotas é recente, de 7 

2012. O depoimento da professora Lucilene foi um dos mais fortes, mostrando que a vida é 8 

dinâmica, e a Unicamp está nesse processo. O Paais existe há 11 anos, e está sendo avaliado. 9 

Se ele não tivesse sido implantado da maneira como foi, não poderia nem ser avaliado. Há 10 

também o ProFIS, que não foi citado em nenhum momento, que também precisa ser avaliado. 11 

Além disso, como uma universidade estadual, que representa o Estado de São Paulo, precisam 12 

pensar uma outra questão, que é a dos refugiados, tendo em vista que o Estado de São Paulo é 13 

o que tem o maior contingente deles. Pergunta por que estão falando só em pretos e pardos e 14 

não também desses refugiados, dos transexuais, que possuem problemas muito sérios, dos 15 

imigrantes, que têm ainda o problema da língua. Esta semana foi divulgado que 31% das 16 

crianças em um campo de refugiados estão sem pais e sem mães, estão sem futuro. Não 17 

podem fechar os olhos e só falar de pretos e pardos. Precisam englobar todos nesta discussão, 18 

que é espetacular e tem de provocar o mesmo sentimento que provocou no professor Julio. 19 

Não têm de discutir como irão incluir essas pessoas, mas como eles serão aceitos em cada 20 

unidade, em cada sala de aula. A sociedade brasileira finge que não discrimina, mas a 21 

discriminação ocorre em todos os lugares, incluindo a Universidade, e não podem fechar os 22 

olhos para isso. Esta discussão é lenta, gradual, vai e volta, e é muito importante. E ela precisa 23 

existir dentro da Universidade, porque é aqui que está a diversidade do saber, e nela tem de 24 

haver voz para todos. Acha grave o fato ocorrido com o professor Geromel, pois o portal da 25 

Universidade deve exteriorizar a opinião de todos. Não está tomando nenhuma decisão 26 

política, está falando como cidadã e, principalmente, como professora de uma universidade, 27 

que representa a universalidade de discussão, de pontos de vista e de ideias para serem 28 

expostas e debatidas. Parabeniza todos os membros que falaram hoje aqui e as pessoas que há 29 

tempos começaram outros movimentos para inclusão e que hoje estão aqui com dados, com 30 

história, com fatos para poderem ser analisados. Cumprimenta também o Grupo de Trabalho 31 

que tomou a frente e que trouxe esse relatório para que pudessem levantar esses aspectos. 32 

Assim como o professor Julio mudou de atitude ao estudar e acompanhar profundamente o 33 

tema, precisam fazer isso e não ficar com notícia de Facebook, de mídia social, para formar 34 

suas opiniões. Precisam ir aos fatos. Ficou muito impressionada com a qualidade das falas dos 35 

alunos e professores que vieram aqui trazer seu conhecimento, com fatos, dados. Precisam 36 

mergulhar no tema e em si mesmos para avaliar a atitude que estão tendo com os alunos que 37 

são discriminados. Tiveram na Faculdade de Enfermagem um problema muito sério com 40 38 

pessoas que vieram do Haiti, então são atitudes pessoais que precisam mudar, para que isso 39 

possa tomar um caminho. Não precisam destruir uma coisa para fazer outra; devem construir 40 
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em cima do que possuem. O Conselheiro FÁBIO BONETTO ROSA diz que faz parte de um 1 

grupo de estudantes chamado Apenas Alunos. Foi eleito para o Consu e para a CCG no ano 2 

passado, portanto é novo no ambiente político da Universidade. Sua principal proposta é, 3 

como vários conselheiros mencionaram, trazer decisões baseadas em dados e informações 4 

mais aprofundadas para o ambiente universitário e até mesmo, em especial, para o ambiente 5 

dos estudantes, o que muitas vezes não ocorre, por isso criaram essa iniciativa para conseguir 6 

melhorar um pouco a situação. Apresentará o projeto de outra forma, e na próxima reunião 7 

talvez traga um folheto. Para esta reunião, devido aos problemas ocorridos na eleição, não 8 

conseguiu desenvolver um embasamento suficiente com o tempo que teve para analisar a 9 

proposta, por isso falará um pouco de suas percepções pessoais e também de uma prévia do 10 

que está sendo encaminhando no grupo, já que quando forem votadas as cotas, seu voto não 11 

terá base em sua opinião particular, mas na decisão do Apenas  12 

Alunos. Acha que a divulgação dos resultados das audiências públicas e dos GTs poderia ser 13 

ampliada, pois acredita que muitos estudantes e professores nem saibam da existência desse 14 

relatório. Como já mencionou, não teve tempo de analisar todos os dados, mas acredita que o 15 

objetivo da Universidade é capacitar as pessoas para que elas possam dar um retorno para a 16 

sociedade. Acha que todos possuem uma visão semelhante. Quanto à inclusão de pessoas que 17 

não têm a possibilidade real de entrar na Universidade, ela é justa. Além dos pontos já 18 

mencionados aqui, há a questão óbvia de que todas essas pessoas que não têm acesso real, 19 

embora tenham o vestibular disponível para elas prestarem, não conseguem passar por terem 20 

tido um ensino deficitário. Entretanto, elas e seus familiares também pagam impostos, 21 

portanto têm direito de usufruir do que eles estão pagando, e as medidas para que isso seja 22 

viabilizado devem ser tomadas claramente. Além disso, outro ponto importante nessas 23 

políticas é a questão de aproveitamento do capital intelectual das pessoas que tenham 24 

capacidade de prover um retorno para a sociedade com maior eficiência. Não sabe se está 25 

utilizando algum termo errado, mas acredita que algumas pessoas têm, de nascença, mais 26 

facilidade, outras menos. Se conseguirem selecionar as pessoas com mais facilidade de 27 

aprendizado e de desenvolvimento de resultados para a sociedade e para a Universidade, 28 

independentemente de onde ou de como elas nasçam, se são pretas, pardas, indígenas, 29 

brancas, ricas ou pobres, não necessariamente por elas terem um ensino melhor, por terem 30 

mais dinheiro etc., é algo que, em longo prazo, trará um retorno maior, porque se estará 31 

utilizando melhor o intelecto da população. Essa é sua visão, e o assunto ainda está sendo 32 

discutido no projeto. O retorno definitivo será trazido depois de terminada essa discussão e 33 

analisados os documentos em conjunto com os integrantes. Até a metade desta reunião estava 34 

um pouco incomodado com a unanimidade nos posicionamentos, e na Universidade o que 35 

desejam é um ambiente bem plural e de diálogo. Pelo pouco que pôde analisar do documento, 36 

teve dúvidas relevantes a respeito de aspectos de aplicação do modelo que foi proposto. 37 

Talvez essas questões até já estejam colocadas no relatório, mas acha que várias dessas 38 

dúvidas teriam de ser solucionadas por um contato pessoal com quem elaborou o documento, 39 

se é que essas respostas existem. Não viu esses questionamentos aqui, e acha que isso é ruim 40 
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para o desenvolvimento da Universidade, porque embora o contraditório seja um pouco 1 

menos confortável, ele lapida as ideias e faz com que cheguem a um resultado mais 2 

proveitoso. No final, viu alguns professores que expuseram pensamentos diferentes, e com 3 

alguns não concorda, mas também não concorda com alguns posicionamentos a favor das 4 

cotas que foram expostos. Além do acesso público aos dados das audiências e do GT, gostaria 5 

de conversar com os membros – já falou com o pessoal da Frente Pró-Cotas – para realmente 6 

expor os pontos que ainda não o foram. O Acadêmico TEÓFILO DE SOUZA CARMO REIS 7 

também solicita uma maior divulgação dos dados. Acha que isso é muito importante, 8 

inclusive em se tratando da divulgação dos dados do vestibular, que é algo que a Comvest tem 9 

de alguma forma dificultado. Vale lembrar que o vestibular é um concurso público, então não 10 

haveria problema em divulgar esses dados, exceto os de natureza estritamente pessoal. A 11 

acadêmica Mariel afirmou que não se trata de um preconceito com relação aos alunos 12 

provenientes de escolas públicas de qualidade, as escolas-modelo. Nesse sentido, o professor 13 

Marco Antonio se referiu a uma fala do professor Edmundo, na terceira audiência, de que 14 

cerca de 79% dos alunos de escola pública não são provenientes de determinadas quatro 15 

escolas que ele citou, dando a impressão de que eles são oriundos de escolas públicas comuns, 16 

mas o que ele deixou de dizer, e que concluíram depois de analisar alguns dados que a 17 

Comvest disponibilizou à Frente Pró-Cotas e aos estudantes, é que dos alunos que entram pelo 18 

Paais e que são de escolas públicas, em média 53% são provenientes de escolas técnicas. 19 

Portanto, as escolas técnicas, de forma geral, que representam 5% das escolas do Estado de 20 

São Paulo, ficam com 53% das vagas do Paais, então não se trata de um preconceito contra 21 

essas escolas, mas da necessidade de ter um equilíbrio na distribuição dessas vagas. Outro 22 

questionamento levantado pelo professor Marco Antonio se refere aos 69% de reservas no 23 

total. Como já foi explicado pela acadêmica Mariel, existe uma parte que é semelhante, mas 24 

modifica a proposta da lei de cotas de 2012, que é implementada nas universidades federais, e 25 

adiciona uma porcentagem fora dessa reserva que tem recorte de escola pública e limite de 26 

renda também para estudantes negros, como reconhecimento do impacto do racismo na 27 

sociedade brasileira, de forma que isso geraria 69% de reserva de vagas. Embora esse número 28 

possa parecer muito alto, precisam lembrar de um outro número que também é muito alto: 29 

mais de 80% das matrículas de ensino médio no Estado de São Paulo são em escolas públicas, 30 

então lhe parece que a pergunta correta não é por que 69% de reservas, mas por que a escola 31 

pública, que responde por 80% das matrículas, tem de ter apenas 50% de reserva de vagas. 32 

Com relação à fala do professor Zeferino de que conhece pelo menos dois casos de famílias 33 

de classe média que estão matriculando os alunos em escolas públicas, como uma maneira de 34 

burlar o sistema de bonificação, diz que toda política pública está sujeita a falhas, e para que 35 

elas funcionem é necessário haver um acompanhamento dos resultados. Se deixarem de 36 

implementar políticas públicas porque haverá um contingente de fraudes e falhas, então não 37 

implementarão política pública alguma. Vale lembrar que mesmo o Paais, atualmente, já está 38 

sujeito a falhas. Por exemplo, dentre os ingressantes que se declaram pretos e pardos, não 39 

sabem qual o percentual de fraude existente. Precisam estar atentos a essa questão, mas isso 40 
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não deve impedi-los de propor e implementar políticas públicas na direção de conquistar 1 

justiça social. O professor Marco Antonio também comenta que o relatório dá a entender que 2 

não estão satisfeitos com o percentual de alunos negros na Universidade, cerca de 22,4%, o 3 

que é verdade. Não estão satisfeitos porque esse número está muito abaixo da população de 4 

negros do Estado de São Paulo, por isso seria muito interessante discutir a elevação desses 5 

números para o patamar federal, assim como pensar na proposta da professora Maria Isabel de 6 

que existem outros grupos que também precisam ser considerados – refugiados, transexuais 7 

etc. A discussão é fundamental, mas não podem se esquecer que as cotas não são um assunto 8 

recente. Elas são adotadas nas universidades brasileiras pelo menos desde 2003, e é claro que 9 

antes da primeira implementação houve discussões. O movimento negro discute cotas pelo 10 

menos desde a década de 1970, e as universidades começaram a discutir pelo menos no ano 11 

2000. E, hoje, estão aqui na Unicamp, em 2017, discutindo esse tema, então é inegável que 12 

existe um certo atraso. Entretanto, podem tirar algo disso, que é a construção do melhor 13 

programa de cotas deste país, porque podem evitar os erros que foram cometidos em 14 

experiências anteriores. Portanto, a discussão é importante, mas não podem se esconder atrás 15 

dela para impedir que a política seja concretizada. Não podem se delongar demais em uma 16 

discussão sem fim, que já está sendo feita há muito tempo, por muitos setores da sociedade, 17 

com a participação de vários especialistas. Inclusive essa questão do que vem primeiro, o 18 

racial ou o social, já está um tanto batida, porque há uma quantidade enorme de dados que 19 

demonstram que os aspectos social e racial são distintos, por isso não se pode pensar que 20 

focando no social resolverão também a questão racial, que é um problema estrutural. Assim, 21 

as discussões são importantes, mas devem ter em mente que essas políticas precisam ser 22 

implementadas, e que se ficarem discutindo por mais 10 anos haverá um prejuízo muito 23 

grande para a sociedade brasileira e para a universidade como um todo. Concorda com o 24 

professor Marco Antonio que o Paais tem o seu valor, e um enorme valor que o Programa 25 

tem, em sua compreensão, é de mostrar justamente que uma política que mira no social não dá 26 

conta do aspecto racial, porque existem problemas graves no Paais com relação ao perfil de 27 

escola pública. Infelizmente, a Universidade se nega a discutir essa questão de maneira séria, 28 

porque ela está ligada ao ingresso de alunos pelo Paais que têm renda familiar relativamente 29 

alta. Um relatório da Comvest de maio do ano passado indica uma porcentagem de 12% de 30 

alunos que se utilizaram do Paais e que têm renda familiar acima de 10 salários mínimos. E 31 

mesmo com esses problemas, o Paais é vendido pela Universidade como algo que resolve o 32 

problema social. Discorda disso, mas mesmo que a Universidade tente fazer essa propaganda 33 

do Paais enquanto uma solução para o problema social, ela não consegue afirmar, através dos 34 

dados, que resolve o problema racial. Portanto, o maior valor do Paais é mostrar que o social e 35 

o racial são problemas distintos, e que se centrarem exclusivamente no social, como foi 36 

proposto aqui, repetirão erros já cometidos em outros momentos da história. O Conselheiro 37 

MARCO ANTONIO GARCIA DE CARVALHO diz que não possui dados suficientes para 38 

afirmar, mas lhe parece que o modelo do Paais está esgotado. Sua impressão é que, ainda que 39 

aumentassem a cada ano o valor da bonificação, não atingiriam a meta que desejam. Do ano 40 
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passado para este, a bonificação aumentou e continuam no mesmo patamar de 22%, além do 1 

fato de o Programa não ter impacto nenhum nos ensinos médio e fundamental. Com relação à 2 

sua manifestação de que o GT não estaria satisfeito com os 22%, não sabe se foi mal 3 

compreendido, no entanto se referiu não tanto à questão numérica, mas mais à questão 4 

qualitativa do número. Obviamente que em um patamar de 37,2%, que é o que o IBGE 5 

levanta, não se pode ter satisfação com os 22%, e são 22% oriundos de uma escola 6 

considerada de certa forma elitista por fazer o vestibulinho. Sobre a questão dos refugiados 7 

levantada pela professora Isabel e pelo acadêmico Teófilo, observa que a Unicamp já possui 8 

na graduação uma política de vagas adicionais que poderia abraçá-los, coberta pelo Artigo 8º 9 

do Regimento Geral da Graduação. Também incluem os alunos do Programa de Estudantes 10 

Convênio de Graduação – PEC-G, além de vagas para filhos de diplomatas. Também há as 11 

vagas do ProFIS. Com relação à proposta do vestibular indígena com duas vagas adicionais, 12 

observa que esse panorama só funciona porque todo esse público não acessa ao mesmo tempo 13 

as vagas a que podem ter direito. O GT precisa pensar em uma estrutura para receber todos 14 

esses alunos; por exemplo, no curso de Medicina são duas vagas para o ProFIS, e se tiverem 15 

mais alunos PEC-G, mais refugiados etc., terão problemas. O MAGNÍFICO REITOR diz que 16 

algo importante que decorre da reunião de hoje é que devem fazer o encaminhamento do 17 

relatório a todas as unidades de ensino e pesquisa, à PRG e Comvest, solicitando que o 18 

assunto seja debatido com o objetivo de que ele possa ser introduzido na Ordem do Dia de 19 

uma pauta futura do Conselho Universitário. Solicita à Secretaria Geral que providencie esse 20 

encaminhamento, já apontando que esses debates e providências devem ser estimulados junto 21 

às comunidades locais de cada unidade e nas instâncias institucionais do vestibular, para que a 22 

reunião de maio possa conter isso na Ordem do Dia. O Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS 23 

MAGALHÃES GOMES NETO diz que certamente no Imecc os dados da Comvest serão 24 

muito bem apreciados, então sugere que a Comissão forneça, sem identificar as pessoas, 25 

dados que as unidades eventualmente requisitassem. O MAGNÍFICO REITOR concorda e diz 26 

que isso será incluído naquilo que for encaminhado à Comvest e PRG. O Conselheiro 27 

GUILHERME VICTOR MONTENEGRO diz que a proposta do GT vai para além da 28 

divulgação institucional e o repasse para as unidades e para os órgãos interessados. Acha que 29 

esta é uma discussão pública que precisa extrapolar os limites da Universidade, e seja via 30 

relatório ou outra via, ela tem de ocorrer de forma que as pessoas consigam acessar. O 31 

MAGNÍFICO REITOR pergunta se os documentos que constam da pauta não estão 32 

disponíveis a todos. O Conselheiro GUILHERME VICTOR MONTENEGRO responde que 33 

não; o relatório consta como anexo e requer uma senha para ser acessado. O MAGNÍFICO 34 

REITOR diz que então o relatório deve ser tornado público no site. Nada mais havendo a 35 

tratar, o MAGNÍFICO REITOR declara encerrada a Sessão e, para constar, eu, Ângela de 36 

Noronha Bignami, Secretária Geral, lavrei a presente Ata e solicitei a Aline Marques que a 37 

digitasse para ser submetida à aprovação do Conselho Universitário. Campinas, 21 de 38 

fevereiro de 2017.  39 
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